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O quinto número dos CLP Papers descreve como o Brasil se 
tornou um dos países mais violentos do mundo nas últimas 
décadas. Paradoxalmente, isso aconteceu ao mesmo tempo 
em que nos democratizamos e ingressamos num ciclo virtuo-
so de crescimento econômico.

Para tratar de um dos maiores desafios da nossa agenda de 
políticas públicas, convidamos o cientista político Leandro 
Piquet Carneiro – professor do Instituto de Relações Inter-
nacionais (iri) da Universidade de São Paulo (usp) e um dos 
principais especialistas acadêmicos nesse campo.

Uma versão preliminar desse trabalho foi apresentada e 
debatida num workshop sobre segurança nacional organi-
zado pelo clp em 30 de outubro do ano passado. Naquela 
ocasião, também contamos com a participação do general 
Adhemar da Costa Machado Filho (Centro de Comunicação 
Social do Exército) e do delegado André Dahmer (Coordena-
dor de Planejamento e Projetos Estratégicos da Polícia Civil 
do Estado de São Paulo). 

Ao examinar as políticas de segurança adotadas nos esta-
dos e no plano federal, o professor Leandro Piquet Carnei-
ro sintetiza as práticas mais eficazes no combate à violência 
– mas também não se furta a criticar a excessiva tolerância da 
nossa legislação criminal.

Boa leitura!

Rogério Schmitt
Coordenador de Estudos e Pesquisas
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A origem da crise: a politização da segurança pública

Há 35 anos a taxa de homicídios na cidade do Rio de Ja-
neiro não chegava a 15 por 100 mil habitantes1. Em duas dé-
cadas a violência letal na cidade aumentou 450% e atingiu 
a taxa de 64,9 em 19952. São Paulo, Vitória e Recife acom-
panharam o Rio na segunda metade da década de 90. Porto 
Velho, Maceió e Salvador chegaram a níveis semelhantes de 
violência na década atual3. 

Entre 2003 e 2007, mais de 240 mil pessoas foram vítimas 
de homicídio no Brasil. Isto significa uma média anual no 
período de aproximadamente 27 homicídios para cada gru-
po de 100 mil habitantes. Esta taxa coloca o Brasil entre os 
países mais violentos do mundo. Para ser preciso, o país está 
entre os 5% mais violentos do mundo, com uma taxa que é 
quase três vezes a taxa média mundial de 9,2 (who, 2004). 
Apesar de esse ter sido um período de crescimento econô-
mico, gastos sociais elevados e redução da desigualdade, a 
taxa de homicídios aumentou 15% no Brasil, excluindo-se 
São Paulo e Rio de Janeiro do cálculo nacional. 

O Brasil tornou-se uma sociedade democrática na déca-
da de 80 e por alguma razão que ainda não se entende muito 
bem, ao mesmo tempo, tornou-se um dos países mais vio-
lentos do mundo. As políticas forjadas em resposta a essa si-
tuação não foram adequadas por várias razões. Primeiro, o 
aumento do crime foi tratado, no caudal da redemocratização 
política, como um problema de defesa dos direitos humanos 
em que os abusos perpetrados por agentes estatais ocupavam 
o primeiro plano (Pinheiro, 1991). Segundo, o próprio papel 
das instituições de justiça criminal (as polícias, o ministé-
rio público, a Justiça e o sistema penitenciário) no controle e 
contenção do crime estava desacreditado e enfraquecido po-
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liticamente. As prioridades políticas e os instrumentos ins-
titucionais pareciam, nesse primeiro momento da transição 
política, claramente descolados do problema que a sociedade 
enfrentava: uma onda de crimes sem precedentes. 

Ao se olhar para o passado recente da democratização do 
país, revela-se a imagem de que o esforço de democratização 
nos seus estágios iniciais parecia orientado para um objetivo 
principal: não apenas era preciso eliminar as práticas auto-
ritárias que sobreviviam nas instituições encarregadas da 
lei e da ordem, como era necessário produzir-se uma nova 
infraestrutura legal semelhante à das democracias mais 
avançados do mundo. A transição para a democracia ativou 
a imaginação da elite política que a conduziu, e encurtou a 
distância, cognitivamente pelo menos, que nos separava dos 
países mais ricos e politicamente estáveis do mundo. No en-
tanto, a nova estrutura legal almejada pelas elites deveria ser 
capaz de resolver os problemas de um país muito diferente 
do modelo que a inspirou. Na sua crítica ao idealismo polí-
tico das elites que projetaram a ordem liberal da República 
Velha, Oliveira Viana dizia que “no fundo, o seu raciocínio 
construtor trabalhou sobre abstrações” (Viana, 1949). Na 
última transição democrática não faltaram abstrações que 
mais uma vez revelaram “desapreço à realidade circundan-
te” (idem, p. 21). A visão de que o Brasil estava próximo de 
se tornar o segundo país mais violento do continente mais 
violento do mundo ficou obliterada na visão dos políticos 
que conduziram a redemocratização. A sociedade brasilei-
ra gradativamente optou pela adoção de uma legislação pe-
nal menos punitiva e também por enfraquecer o papel das 
polícias e da justiça criminal no controle do crime e da vio-
lência. Foram e continuam a ser bastante pesados para a so-
ciedade o custo dessas escolhas erradas. 
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Ao longo dos 27 anos entre 1980 e 2007 o crime tornou-
se um problema particularmente grave nos estados do Nor-
deste e da região Norte. Não apenas nesses, mas em todos 
os 26 estados, a taxa de homicídio de 2007 era maior do que 
em 1980 – e em oito a taxa aumentou mais de 200% no perí-
odo. O estado mais violento do Brasil em 2007 era Alagoas, 
com 60,4 homicídios para cada grupo de 100 mil habitantes, 
seguido pelos estados do Espírito Santo e Pernambuco, com 
taxas acima de 50 por 100 mil. O Rio de Janeiro ocupa uma 
posição singular entre os estados mais violentos do Brasil: 
tinha um nível alto de violência em 1980 e seguiu violento 
até a década atual4. Nas grandes cidades do país o crime vio-
lento é ainda mais pronunciado: em 2007 na capital Maceió 
a taxa de homicídios foi de 92,4 para cada grupo de 100 mil 
habitantes. Vitória, Recife e Olinda apresentaram em 2007 
taxas acima de 55 por 100 mil habitantes5, taxas que colo-
cam essas cidades entre as cidades mais violentas do mundo. 

Porque o país tornou-se tão violento nesse período em 
que houve uma melhora na distribuição de renda e no acesso 
a educação é uma questão que ainda não pode ser respondi-
da. E o fato resultante desse processo é que o Brasil não se 
tornou apenas um país violento, mas também um país rela-
tivamente rico, se considerarmos os outros países do grupo 
dos 5% mais violentos do mundo: Libéria, Rússia, Somália, 
Venezuela, Guatemala, El Salvador, Angola, África do Sul, 
Serra Leoa e Colômbia. Nesse grupo, só os países exporta-
dores de petróleo (Rússia e a Venezuela) têm renda per capi-
ta maior do que a do Brasil6. 

A boa notícia é que no mesmo período em que o crime 
violento se disseminou pelos estados brasileiros foram ob-
tidas conquistas econômicas e políticas que redefiniram o 
papel internacional do Brasil e inflaram as aspirações das li-
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deranças nacionais. Embora com políticas muito distintas, 
os governos de Fernando Henrique Cardoso e Lula conver-
giram na busca da inserção do Brasil na elite mundial dos 
países que compõem o G8 e o Conselho de Segurança da 
onu. Há reconhecidamente um movimento na elite políti-
ca e empresarial do país no sentido de se buscar uma maior 
abertura para os assuntos internacionais e para a integração 
regional. Nada menos do que 98% dos respondentes em um 
levantamento da opinião da elite empresarial e política do 
Brasil realizado em 2008 afirmam que o Brasil deve partici-
par ativamente das questões internacionais e 85% acreditam 
que o país se tornou mais importante do que era em compa-
ração com 10 anos atrás. A ideia de que o país deve partici-
par de operações de paz da onu enviando tropas recebeu o 
apoio de mais de 70% dos entrevistados (Souza, 2009).

No entanto, para que o Brasil deixe o grupo dos 5% mais 
violentos do mundo e caminhe na direção da elite mundial, 
será necessário um enorme esforço interno. A Tabela 1 ilus-
tra o tamanho do salto pretendido. As sete maiores econo-
mias do mundo têm uma taxa média de homicídios que é 
simplesmente 20 vezes menor do que a do Brasil em 2004, 
segundo os dados da oms. Mesmo com a inclusão da Rús-
sia, a distância continua sendo grande: a taxa brasileira é 
seis vezes maior do que a taxa média do G8. Se integrado ao 
Conselho de Segurança da onu, o Brasil será um país mui-
to diferente dos seus pares. Mesmo tendo a companhia da 
Rússia nesse grupo, seríamos quatro vezes mais violentos do 
que a média dos países que compõem o Conselho. 
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Tabela 1

Embora seja comum a visão de que o crime prospera onde 
faltam oportunidades econômicas, há aspectos da atividade 
econômica que costumam interagir positivamente com o 
crime. A integração da infraestrutura de transporte e o au-
mento do comércio regional são exemplos disso, pois abrem 
novos nichos para as atividades ilícitas. Moisés Naim de1ne 
bem essa relação entre a expansão econômica e as atividades 
ilícitas: “Logo 1cou claro que as facilidades adotadas pelos 
países para encorajar o sucesso do comércio legal também 
bene1ciavam as atividades dos comerciantes ilícitos” (Naim, 
2005, p. 23).

Isto signi1ca dizer que o crescimento projetado para a 
próxima década exigirá do país uma preparação adequada 
não só para enfrentar o “estoque de violência” da socieda-
de brasileira, como também para fazer frente aos problemas 

Taxa de Homicídios por 100 mil habitantes em 
Grupos de Países Selecionados

Grupos de Países
Média da Taxa
de Homicídios

Países do G7       1,6
Países do G8 (G7 + Rússia)     5,5
Membros Permanentes do Conselho de Segurança da ONU 8,6
Rússia, Índia e China      13,8
20% Menos Violentos      0,9
5% Mais Violentos (grupo do Brasil)    40,7
Mundo        9,2

1

2

Fonte: Organização Mundial da Saúde (2004)
Notas: 1. EUA, Alemanha, França, Reino Unido, Canadá, Itália
            2. 39 países, entre os quais: Portugal, Suíça e Holanda
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que o crescimento e a integração econômica com os vizinhos 
e com o resto do mundo provavelmente trarão. A boa notí-
cia é que este movimento ‘para fora’, de abertura econômica 
e de maior integração ao comércio mundial, pode mudar a 
forma como a sociedade brasileira encara a questão da segu-
rança, tornando-a de fato em uma prioridade nacional. Se a 
liderança política do país quer ver con1rmado o seu desejo 
de tornar o Brasil um global player na próxima década, terá 
que levar a sério temas como o controle do crime e a corrup-
ção no sistema de justiça criminal, problemas que incidem 
diretamente sobre a credibilidade do Brasil como um líder 
nas questões de defesa e segurança. 

O crime organizado como ameaça principal à segurança

Há uma lição que pode ser aprendida da experiência dos 
países que enfrentaram o crime organizado e que diz muito 
sobre como o Brasil deve se preparar para enfrentar essa si-
tuação: não há melhor momento para combater a presença 
dessa séria ameaça à sociedade e ao Estado do que em seus 
estágios iniciais. Depois de certo ponto, o custo das inter-
venções aumenta exponencialmente para a sociedade. Essa 
dinâmica já é conhecida em alguns estados e cidades do Bra-
sil e afeta diretamente a estabilidade política de vários países 
na América Latina. A Colômbia só recentemente conseguiu 
ter as primeiras vitórias na luta contra a crise endêmica da 
violência dos cartéis de drogas, da narco-guerrilha e dos gru-
pos paramilitares (US Government Accountability Of1ce, 
2008). México, El Salvador, Haiti e Jamaica têm pagado um 
preço elevado na luta contra o poder de organizações que 
assumem diferentes formas, mas que exercem um mesmo 
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tipo de poder de destruição. As primeiras vítimas do crime 
organizado são as instituições policiais, que passam a ser 
alvo de uma enorme pressão por parte de grupos criminosos 
envolvidos com atividades lucrativas como o trá1co de dro-
gas, armas, prostituição, sequestro e roubo de carga e autos. 
Essa pressão é exercida pelo aumento da violência que viti-
ma e degrada as condições de trabalho do policial, devido ao 
poder de corrupção que esses grupos exercem. 

A percepção de que o crime organizado transnacional 
(cot) é uma séria ameaça aos países da América Latina, e em 
particular ao Brasil, não é consenso entre especialistas (Be-
ato et al, 2001 e Zaluar, 2002). A exemplo do que acontece 
na Europa e na América do Norte, apresenta-se um deba-
te dividido em dois campos. Na pequena comunidade de 
especialistas em cot há certa tendência a apresentar o de-
senvolvimento do sistema de transporte, a melhoria da infra-
estrutura de comunicação e informática e mesmo a expansão 
do sistema do comércio mundial com a criação de blocos 
econômicos nas últimas duas últimas décadas, como fato-
res que geraram oportunidades inéditas para as atividades 
ilícitas em escala global. Esse processo de expansão do cot, 
por sua vez, exerce uma forte pressão sobre os sistemas na-
cionais de segurança pública. No entanto, a maior parte dos 
criminologistas permanece cética com relação ao argumento 
de que o cot constitui um fenômeno efetivamente novo no 
cenário mundial, ou mesmo que este seja particularmente re-
levante no contexto brasileiro. O argumento cético defende 
que as formas mais sérias de crime são basicamente locais, 
ou que, pelo menos, antes do crime se constituir como uma 
atividade transnacional é necessário que esse tenha uma base 
social local bem estabelecida. 

Há ainda poucos estudos voltados para a avaliação da 
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magnitude desses problemas, assim como faltam investiga-
ções sobre a legislação ou sobre as estruturas institucionais 
de controle. Essa carência certamente limita a capacidade de 
proposição de políticas públicas. Não obstante, há dados e 
informações disponíveis que permitem montar um quadro 
mínimo sobre a presença do crime organizado na sociedade 
brasileira.

No Brasil, a ação do crime organizado está concentrada 
principalmente em áreas urbanas, com uma presença cres-
cente também nas regiões de fronteira e nas áreas de cultivo 
de maconha no interior do Nordeste. Nas áreas afetadas, em 
que grupos envolvidos com a distribuição e, em menor es-
cala, com a produção de drogas se estabelecem, não apenas 
o Estado está ameaçado, mas também as lideranças políticas 
e comunitárias se veem atingidas por tentativas de coopta-
ção, ameaças e assassinatos. Em um estágio ainda desconhe-
cido no Brasil, juízes, jornalistas, políticos e lideranças civis 
passam a ser alvo de ameaças e tentativas de assassinato. Nos 
países e nas comunidades em que o crime organizado cres-
ceu sem uma resposta adequada, observou-se o que poderia 
ser descrito como uma metástase da vida política e social, em 
que a corrupção e a violência submetem e degradam todas as 
esferas da vida pública. Diante dos riscos que essa forma de 
criminalidade representa para a sociedade, há a necessidade 
de se de1nir com clareza uma agenda que permita ao Estado 
e à sociedade agir de forma e1caz contra essa grave ameaça. 

As formas mais organizadas de crime geralmente envol-
vem a cooperação entre grupos que atuam em diferentes paí-
ses ou em diferentes regiões de um mesmo país. Temas quase 
desconhecidos até a última década passaram a ter grande 
relevância para a atuação tanto das polícias estaduais quan-
to das Forças Armadas. Surgiram novos nichos de atuação 
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do crime organizado como a biopirataria, o trá1co de ór-
gãos, ou mesmo a falsi1cação de produtos industriais, além 
da expansão do trá1co de drogas e armas; houve, de forma 
concomitante com a expansão desses mercados ilícitos, um 
rápido desenvolvimento de novas tecnologias e de redes de 
comunicação que ampliaram o poder dos grupos criminosos 
(Werner, 2009; onu, 2002). 

As políticas de contenção dessas atividades ilícitas trans-
nacionais exigem novas formas de articulação entre o siste-
ma de defesa externa e de segurança pública doméstica. Esta, 
no entanto, não é uma meta fácil de ser atingida. Do ponto 
de vista das instituições policiais, as principais di1culdades 
encontradas advêm do fato do crime transnacional ser um 
crime de natureza complexa, que tem certas semelhanças 
com crimes de ‘colarinho branco’ como a corrupção e os 
crimes 1nanceiros (Albanese, 2000). O crime transnacional, 
por de1nição, envolve atividades realizadas em diferentes 
jurisdições, o que acarreta pelo menos dois grandes proble-
mas para as policiais e a justiça estadual. Em primeiro lugar, 
é necessário dispor de uma razoável capacidade tecnológica 
e de conhecimento especializado para detectar e reprimir as 
atividades desses grupos. E em segundo lugar, o sucesso das 
ações repressivas depende em larga medida da capacidade 
que os agentes estatais eventualmente demonstram em redu-
zir os con3itos entre pares que atuam que atuam em diferen-
tes níveis, ou que têm diferentes competências. 

Do ponto de vista das Forças Armadas, a presença do cri-
me organizado atinge várias de suas funções e pode ser no-
tada uma preparação crescente para desempenhar um papel 
relevante nas ações de garantia da lei e da ordem e no con-
trole das fronteiras. Os instrumentos legais que garantem a 
participação das Forças Armadas em atividades de garantia 
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da lei e da ordem foram rede1nidos na última década. O 
marco desse processo foi a Lei Complementar no. 117/2004, 
que assegura que “após mensagem do Presidente da Re-
pública, serão ativados os órgãos operacionais das Forças 
Armadas, que desenvolverão, de forma episódica, em área 
previamente estabelecida e por tempo limitado, as ações de 
caráter preventivo e repressivo necessárias para assegurar o 
resultado das operações na garantia da lei e da ordem”. Se-
gundo o § 7.º “o emprego e o preparo das Forças Armadas 
na garantia da lei e da ordem são considerados atividade mi-
litar” e sujeitas ao Código Penal Militar. Atualmente está em 
tramitação no Senado um projeto de lei complementar de 
autoria da presidência da República e aprovado pela Câmara 
em março de 2010 (plc 543/2009) que altera a Lei Comple-
mentar no. 97/1999. A nova lei permitirá às Forças Armadas 
fazer patrulhamento, revista de pessoas, veículos, embarca-
ções e aeronaves e mesmo efetuar prisões em 3agrante nas 
áreas de fronteiras terrestres e marítimas do país. 

A primeira experiência signi1cativa de participação das 
Forças Armadas em atividades de garantia da lei e da ordem 
no período democrático foi o policiamento do Rio de Ja-
neiro pelo Exército durante a Eco-92 e dois anos depois foi 
de3agrada a “Operação Rio”. Sua motivação e, principal-
mente, a avaliação de seus efeitos sobre o crime permanecem 
como um ponto sensível do debate sobre a segurança públi-
ca no Brasil7. Nessas ocasiões, as atividades de glo não con-
tavam com o devido amparo legal e produziram litígios que 
até o hoje tramitam na justiça comum e que foram movidos 
por supostos prejudicados pela ação de soldados, sargentos 
e o1ciais de baixa patente durante a “Operação Rio”. 

Outro fator positivo nesse cenário é o aumento da par-
ticipação das Forças Armadas em operações internacionais 
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de ajuda e reconstrução. A operação no Haiti envolveu dire-
tamente a participação em ações de natureza policial contra 
grupos criminais organizados e na repressão a atividades ilí-
citas. Além de contribuir na manutenção da paz entre as fac-
ções civis que até recentemente disputavam o poder político. 
A missão foi renovada em 2009 com o objetivo adicional de 
auxiliar o governo recém-eleito a reformar e a reestruturar 
a polícia nacional, além de combater diretamente o trá1co 
ilícito de pessoas, o trá1co de drogas e armas e outras ativi-
dades ilegais nas quais estão diretamente envolvidas grupos 
criminais que atuam nos eua e no Haiti. Essas operações po-
dem vir a servir como laboratórios para as Forças Armadas 
nas suas intervenções internas de glo e no patrulhamento 
das fronteiras, com potenciais resultados positivos para a se-
gurança pública. 

Essa é uma questão controversa na agenda de segurança 
e defesa. E para fugir de um debate meramente normativo 
sobre a matéria seria interessante analisar as dinâmicas dos 
mercados ilícitos e investigar como essas interagem com as 
diferentes instituições de segurança e justiça. 

 

Segurança e mercados ilícitos transnacionais

O vetor das drogas

A América Latina é um dos grandes centros produtores 
e consumidores de drogas ilícitas do mundo e também uma 
das regiões mais afetadas pelas atividades criminosas rela-
cionadas ao trá1co e à distribuição local dessas substâncias. 
Devido à natureza clandestina da indústria da droga e à sua 
complexidade intrínseca (por exemplo, a associação com 
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dinâmicas como corrupção, trá1co de armas, lavagem de 
dinheiro, etc.), as estimativas disponíveis sobre a magnitu-
de do mercado variam fortemente. De uma maneira geral, 
as estimativas sobre a produção tendem a ser mais con1á-
veis do que as informações sobre o consumo. No entanto, 
mesmo os dados sobre a produção apresentam diferenças 
signi1cativas entre as principais agências que monitoram o 
problema. 

Segundo o National Drug Intelligence Center dos Esta-
dos Unidos, a área de cultivo de coca em 2007 foi de apro-
ximadamente 232 mil hectares nos três principais países 
produtores (Peru, Colômbia e Bolívia), contra uma estimati-
va de 181.600 hectares cultivados oferecida pelo unodc para 
o mesmo ano e os mesmos países, uma diferença de 31% a 
mais na estimativa da agência americana (U.S. Department 
of Justice – National Drug Intelligence Center, 2006; United 
Nations Of1ce on Drugs and Crime, 2008). Essas agências 
também diferem quanto ao potencial de produção de coca-
ína8, sendo que neste caso a maior estimativa é apresentada 
pelo programa da onu que avalia uma produção potencial 
de 994 toneladas métricas em 2007 nos três países citados, 
contra uma estimativa de mais de 865 toneladas apresentada 
pelo National Drug Intelligence Center. Mas qualquer que 
seja a fonte ou o indicador sobre a presença de drogas ilícitas 
que se queira utilizar, é possível reconhecer o enorme custo 
social que a indústria das drogas acarreta para os países da 
América Latina. 

A América do Sul é a única região produtora de cocaí-
na no mundo, produção destinada a abastecer um mercado 
global com mais de 14 milhões de consumidores que con-
somem cocaína pelo menos uma vez por ano (World Drug 
Report, 2007). A taxa mais alta de prevalência no mundo en-
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tre a população de 15 a 64 anos é a dos eua, com uma taxa 
de 2,2% de consumo anual. Na Europa a taxa anual de pre-
valência é de 1,2% na mesma faixa etária, contra 0,8% na 
América do Sul. 

A produção de ópio/heroína na Colômbia e no México é 
ainda pequena em termos globais, aproximadamente 1,7% 
da produção mundial e 2,5% da área cultivada, mas su1cien-
te para produzir até 100 toneladas métricas de heroína pura 
(World Drug Report, 2008), destinadas quase que exclusiva-
mente ao mercado consumidor norte-americano, onde al-
cançam preços de até US$ 150 por grama no varejo e US$ 
71 no atacado (World Drug Report, 2006). As pesquisas de 
prevalência e os dados de apreensão de drogas mostram uma 
presença signi1cativa também das drogas químicas. Embora 
o mercado dessas substâncias seja altamente diversi1cado, 
em termos geográ1cos e de produtos, há informações pro-
venientes do System to Retrieve Information From Drug 
Evidence (stride) norte-americano de que tem aumentado a 
participação das redes de tra1cantes mexicanos na produção 
e distribuição dessas drogas em toda a região das Américas 
(Arkes et al, 2008).

Esses dados simples indicam que a indústria das drogas 
encontrou um ambiente bastante propício na América Lati-
na e particularmente nos países vizinhos da América do Sul. 
Em primeiro lugar, há uma boa infraestrutura de transporte 
e telecomunicações, principalmente se comparada a outras 
regiões produtoras da Ásia e África, que facilitam o trans-
porte em direção a grandes centros consumidores que estão 
relativamente próximos (Smith, 1993). Em segundo lugar, 
não apenas a proximidade com os grandes mercados consu-
midores da América do Norte é importante, como também 
devemos levar em conta o fato de que existe um mercado 
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consumidor interno expressivo e em expansão na América 
do Sul e Central. Veja, por exemplo, o fato de que a taxa de 
prevalência de consumo de cocaína em Santiago no Chile 
(consumo no último ano) entre a população de 15 a 64 anos 
é igual à média Europeia de 1,2% (conace, 2007; Observa-
tório Europeu da Droga e da Toxicodependência, 2008). Em 
terceiro lugar, o intenso 3uxo migratório da América Latina 
para os eua permite uma conexão direta entre os grupos que 
distribuem as drogas nas cidades norte-americanas e os gru-
pos que atuam nas regiões produtoras e no transporte das 
drogas (U.S. Department of Justice – National Drug Intelli-
gence Center, 2006). Por 1m, devemos levar em conta ainda 
a fragilidade institucional, principalmente na área de justiça 
criminal, que prevalece em boa parte dos países da região. O 
poder de corrupção das organizações que se dedicam ao trá-
1co de drogas (otds)9 vê-se ampliado diante de um sistema 
de justiça criminal fracamente organizado e mal preparado 
para a função de controle dessas formas relativamente novas 
de criminalidade. 

O mapa da região das Américas revela o enorme custo 
social que essa combinação de fatores propícios à indústria 
das drogas ilícitas acarreta. As taxas de homicídio na Amé-
rica Latina são mais do que o dobro da média mundial: 22,9 
por 100.000 habitantes contra uma média mundial de 10,7. 
Com exceção da África subsaariana (que apresenta uma 
taxa de 40,1 por 100 mil habitantes), nenhuma outra região 
do mundo tem uma taxa de homicídios acima de nove por 
100.000 habitantes (Buvinic, Morrison, Shifter, 2000). O cri-
me violento tem se generalizado na região em função prin-
cipalmente da presença das organizações que produzem, 
transportam e distribuem as drogas. No seu movimento de 
contágio, o crime tem atingido de forma mais grave o Mé-
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xico, El Salvador, Venezuela e o Brasil, onde as taxas de ho-
micídio nas principais cidades desses países cresceram de 
forma mais acentuada a partir da década de 90 (Londoño, 
Gaviria, Guerrero, 2000).

A maior parte dessa violência está associada à presença 
dos grupos organizados que distribuem e tra1cam drogas 
pelos países da região. A pressão que esse problema exerce-
rá na agenda pública não será pequena, principalmente em 
função da magnitude considerável da indústria das drogas 
na região.

A principal commodity ilícita exportada pelos países da 
América do Sul é a cocaína em suas várias formas. A me-
lhor estimativa disponível sobre o mercado global dessa 
droga é oferecida no estudo de Reuter e Green1eld (2001). 
Combinando-se as pesquisas de prevalência com as taxas 
de consumo per capita, e o valor de varejo da droga, os gas-
tos com cocaína nos eua e na Europa foram estimados na 
forma de um intervalo com o valor mínimo de 35 bilhões e 
máximo de US$ 115 bilhões. O relatório do unodc de 2008 
e o Drug Intelligence Center em 2007 tem estimativas dife-
rentes sobre a área cultivada com coca e sua evolução nos 
último cinco anos. Segundo estimativas da agência ameri-
cana, o Drug Intelligence Center, a produção potencial de 
cocaína no conjunto dos países apresenta uma queda entre 
o início e meados da década, enquanto o unodc identi1ca 
um crescimento quase monotônico nos cinco anos conside-
rados. A divergência está concentrada na estimativa sobre a 
produção colombiana, mas ambas as fontes são convergen-
tes na identi1cação de duas características da produção de 
coca: i) entre 60% e 70% da área cultivada de coca está na 
Colômbia e ii) a produção de coca na Colômbia na primeira 
metade década atual tem diminuído discretamente, combi-
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nada a um aumento do cultivo na Bolívia e no Peru. A dimi-
nuição observada é, à primeira vista, pequena, mas quando 
comparamos esses resultados com a explosão do cultivo e 
da produção constatada na década anterior, esses resultados 
ganham importância. Em 1990 a área cultivada com coca na 
Colômbia era estimada em 40 mil hectares, em 1995 passou a 
50 mil e em 1999 cresceu quatro vezes com relação ao início 
da década e atingiu 160 mil hectares (unodc, 2008). Ape-
sar da Colômbia ainda ser o principal produtor mundial de 
coca, posição que atingiu no 1nal da década de 90, foi na dé-
cada atual que pela primeira vez foram constatadas diminui-
ções sucessivas nas áreas de cultivo. 

As estimativas sobre o mercado regional da cannabis são 
mais precárias devido ao fato de que o cultivo dessa dro-
ga encontrar-se bastante disseminado no mundo. O World 
Drug Report de 2007 (p. 95) indica que entre 82 e 116 países 
no mundo relataram a presença de cultivo ilícito da droga10, 
sendo que na região das Américas, Canadá, eua, México, 
Paraguai, Colômbia e Brasil, entre outros, produzem gran-
de quantidade da droga. Aproximadamente 24% da produ-
ção mundial ocorre na América do Sul e 31% na América do 
Norte (wdr, 2008, p. 97). Como a cannabis apresenta gran-
des diferenças em termos de seu teor de thc, torna-se parti-
cularmente difícil estimar o valor médio no varejo da droga 
ou mesmo a quantidade produzida11. 

A contribuição da América Latina para o mercado mun-
dial de ópio/heroína tem se mantido relativamente constan-
te e pequena. Colômbia e México são os principais países 
produtores da região (há uma pequena produção na Gua-
temala, segundo o National Drug Intelligence Center) e 
somados são responsáveis por apenas 2,5% da área cultiva-
da de papoula e por 1,7% da produção potencial de ópio/
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heroína no mundo (percentual médio dos últimos três anos 
segundo o wdr 2008)12. No início da década de 90 (média 
dos anos de 1991, 1992 e 1993) essas proporções eram res-
pectivamente 2,9% e 2,3%. No entanto, devido ao elevado 
valor do ópio/heroína, essa produção é capaz de gerar recur-
sos signi1cativos. O mercado dessas drogas movimentava 
no início da década atual aproximadamente US$ 27 bilhões/
ano, o que signi1ca um movimento na América Latina de 
algo como US$ 730 milhões/ano (Reuters e Green1eld, 
2001). 

O cultivo de papoula e a produção de heroína/ópio estão 
concentrados no México e na Colômbia, onde foi detectada 
pela primeira vez no 1nal da década de 80. As estimativas da 
área cultivada e da produção potencial devem ser lidas com 
cautela, uma vez que a papoula tem um ciclo de cultivo cur-
to, o que torna mais difícil calcular a área plantada e a sua 
produção potencial (Thoumi, 2002, p. 107). Em termos glo-
bais, a produção de opiáceos na América Latina é relativa-
mente pequena, como vimos, mas o alto valor dessas drogas 
faz com que esse seja um mercado de grande importância 1-
nanceira para as otds colombianas e mexicanas. 

As ações mais agressivas de erradicação de cultivo desen-
volvidas pelo governo colombiano têm sido aparentemente 
bem sucedidas na contenção do plantio de papoula: houve 
uma redução de uma média de aproximadamente 4000 hec-
tares cultivados no início da década para menos de 2000 hec-
tares em 2005. Os dados do México não indicam nenhum 
padrão claro nos cinco anos considerados. Em média, houve 
um aumento de 1,6% ao ano no período, mas esse aumento 
re3ete principalmente o forte crescimento na área cultivada 
ocorrido entre 2002 e 2003. Tanto o wdr de 2007 quanto o 
National Drug Threat Assessment avaliam que a produção 
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mexicana de ópio/heroína é direcionada principalmente para 
o mercado norte-americano. A proximidade entre os países, 
a extensa fronteira e o forte 3uxo de mercadorias tornam a ta-
refa de controle do trá1co de heroína pelas otds mexicanas 
uma das atividades antinarcótico mais complexas na região. 

Armas

Há uma conexão importante entre os mercados ilícitos 
de armas e drogas que precisa ser detalhada analiticamente 
(Blumstein, 1995). Como a insegurança jurídica é a princi-
pal característica de qualquer atividade ilegal, as organiza-
ções que atuam nesses mercados precisam alocar recursos 
para propinas de autoridades públicas, comprar armas para 
defesa, contratação de ‘seguranças’, entre outros custos que 
compõem o ‘custo da ilegalidade’. A alocação de recursos 
nas organizações do crime organizado é determinada, em 
larga medida, pela necessidade de se combater as organiza-
ções rivais que podem expropriar seus negócios sempre que 
tiverem capacidade para tal. A relação entre armas e violên-
cia não é clara. Por um lado, a predisposição para o combate 
diminui, quanto mais armados estiverem os grupos rivais, o 
que potencialmente contribuiria para reduzir o custo social 
da violência. Na medida em que o custo de se perder uma 
luta aumenta com a adoção de armas mais potentes, a pro-
pensão ao con3ito diminui. Por outro lado, o uso de armas 
de fogo introduz imprevisibilidade no con3ito entre os gru-
pos, fato que bene1cia, sobretudo, os contendores mais fra-
cos (Levitt e Venkatesh, 2000; Donohue e Levitt, 1998). A 
presença desse fator equalizador, a arma de fogo, produz um 
aumento na disposição para o con3ito entre os combatentes 
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mais fracos, o que pode levar a níveis mais altos de violência 
(Cook, 1998).

Há ainda incentivos ao con3ito violento que são produzi-
dos dentro da própria estrutura organizacional dos grupos 
criminosos. No caso das drogas, os grupos que fazem a sua 
distribuição no varejo geralmente remuneram seus “fun-
cionários” de forma muito desigual. Em uma das sucursais 
de Chicago da gangue Black Disciples estudada por Levitt e 
Venkatesh (2000) os salários variavam de US$ 66/hora para 
o chefe da gangue até US$ 3,30/hora para os soldados, o 
que corresponde a um valor menor do que o salário míni-
mo norte-americano. Por que então alguém segue por esse 
caminho, em que os ganhos são baixos e os riscos altos? A 
resposta dos autores é o valor do prêmio que pode ser ganho 
quando se chega à posição de líder do grupo. 

E com esse mecanismo podemos entender mais um elo 
da cadeia que liga as drogas às armas e à violência. Há dois 
interesses em con3ito nas organizações que distribuem as 
drogas. Para os líderes desses grupos o con3ito com rivais 
signi1ca uma perda potencial de receita e um aumento nos 
custos. As vendas caem devido ao con3ito com os rivais, é 
preciso pagar um adicional aos “soldados”, contratar mer-
cenários e comprar novas armas. No entanto, para os solda-
dos, o con3ito gera ganhos extras: os chefes são obrigados 
a pagar adicional durante as “guerras” entre as gangues e, 
principalmente, os con3itos oferecem a possibilidade de 
consolidar a reputação dos membros subalternos no grupo. 
Os recorrentes con3itos armados entre grupos que distri-
buem drogas são, dessa forma, geralmente provocados ou 
iniciados pelos que estão nas posições mais baixas na organi-
zação. São esses que mais diretamente podem obter ganhos 
com os con3itos.
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Os mercados ilícitos de armas e drogas têm, no entan-
to, uma diferença importante: armas são produzidas legal-
mente para então serem transferidas para o mercado ilegal 
em algum ponto do processo de comercialização. O grande 
desa1o das políticas para o setor não é propriamente o de 
regular o acesso legal às armas, mas a capacidade de controle 
das transferências ilegais de armas para os grupos criminais 
organizados.

No Brasil, o Estatuto do Desarmamento (Lei n.º 10.826/ 
2003), à semelhança das legislações anteriores, limitou forte-
mente o direito dos cidadãos comuns de fazerem uso de ar-
mas de fogo, chegando mesmo a penalizar criminalmente tal 
conduta. No entanto, dois problemas importantes 1caram 
em uma zona de sombra da legislação. Em primeiro lugar, 
deixou-se à margem da regulação o acesso às armas de fogo 
por parte de amplos segmentos da burocracia do Estado. 
Funcionários públicos como policiais militares, defensores 
públicos, militares das Forças Armadas, bombeiros, entre 
outros, têm assegurado o direito de adquirir e portar ar-
mas de fogo, mesmo em atividades privadas. A participação 
desses agentes em atos de abuso e de violência fora de suas 
atividades funcionais ainda aguarda um enquadramento 
adequado. Em segundo lugar, o problema das transferências 
ilegais e do uso de armas ilegais – por mais que tenha havido 
um aumento das penas quando o crime é cometido com uma 
arma de fogo – ainda não ocupa um papel central na política 
criminal na maioria dos estados. 

Há indicadores agregados que permitem avaliar a impor-
tância das armas para o crime organizado. Nos estados do 
Brasil onde esse problema é mais grave, tende a ser maior 
também a participação dos homicídios por armas de fogo no 
total de homicídios. Em Pernambuco, em 84% dos homicí-
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dios em 2004 foram praticados com armas de fogo. No Es-
pírito Santo e no Rio de Janeiro esse percentual é de 75% e 
82%13. Para que se tenha um parâmetro de comparação, nos 
estados do Amazonas e do Piauí esse percentual não chega a 
40%. À medida em que o crime organizado avança, aumenta 
a participação de armas de fogo nos homicídios. No estado 
de Pernambuco, em 1980 a razão entre os homicídios cau-
sados por armas de fogo e os homicídios causados por ou-
tros meios era de 0,94. Ou seja, morria-se mais por facadas e 
agressões do que pelo disparo de armas de fogo. Em 2002 a 
mesma razão passou a ser de 6,9 – o que signi1ca que a taxa 
de homicídios por armas de fogo é quase sete vezes a taxa de 
homicídios cometidos por outros meios. Houve, portanto, 
como esses dados indicam, uma acentuada disseminação de 
armas de fogo, que é concomitante ao aumento da violência 
letal e à presença do crime organizado em vários estados do 
Brasil.  

Prioridades da política de segurança

O programa de políticas públicas aqui apresentado tem 
um claro foco na ideia de que o sucesso no controle do crime 
demandará uma rápida recuperação da capacidade de inter-
venção dos sistemas estaduais de justiça criminal e a sua co-
ordenação no âmbito de uma política nacional de segurança. 
O que está em discussão aqui, portanto, são os mecanismos 
que podem ser utilizados de forma planejada pela socieda-
de para alterar os incentivos ao comportamento criminoso 
(Barlow, 1995). 

O Brasil, como os demais países da América Latina, tem 
um sistema de justiça criminal relativamente pequeno e pou-
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co operante dado o nível de criminalidade observado. O 
Grá1co 1 ilustra a discrepância entre crime e punição mos-
tra a relação entre duas razões. No eixo horizontal está re-
presentada a razão entre encarceramento e homicídios, e no 
eixo vertical entre o número de policiais e os homicídios. 
Os pontos representam países e estados do Brasil e dos eua. 
De uma maneira geral, os países da América Latina, com 
exceção do Chile, têm um nível de encarceramento e de po-
liciais muito baixo, dado o nível de violência que apresen-
tam. Esses países formam na verdade um cluster bastante 
homogêneo. A situação do Brasil 1caria ainda pior se São 
Paulo fosse excluído do cálculo nacional. Nesse caso, a taxa 
de encarceramento do Brasil só seria maior do que a da Ve-
nezuela, país que nos dez anos entre 1998 e 2007 observou 
um crescimento de 160% na taxa de homicídios por 100 mil 
habitantes (Briceño-León, 2009, p. 31). Isso mostra que, de 
uma maneira geral, os países da América Latina têm optado 
por manter um nível muito alto de impunidade penal. Penas 
de prisão têm sido aplicadas com muito menor frequência 
do que seria esperado dado o nível de criminalidade violen-
ta desses países – e a disponibilidade de policiais acompanha 
a mesma tendência. No Brasil há menos de 10 presos para 
cada homicídio, enquanto nos eua há 82,8 e no Chile apro-
ximadamente 87. Na Itália são 84 presos para cada homicí-
dio e na França, 137. O número de policiais por homicídio 
também ocorre em um patamar muito diferente dos países 
da América Latina e mesmo dos eua: são 411 e 536 policiais 
por homicídio respectivamente (Tabela 1). Os valores dos 
países europeus são tão extremos que não foram represen-
tados no Grá1co 1 para não prejudicar a visualização das 
(pequenas) diferenças entre os países da América Latina e os 
estados brasileiros.
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Gráfico 1

É possível observar diferenças importantes nas políticas 
seguidas por estados como Rio de Janeiro, Pernambuco e 
São Paulo representados na Tabela 2. São Paulo apresenta ta-
xas de encarceramento acima da média nacional (305 por 100 
mil habitantes) e acima dos dois estados que estão entre os 
mais violentos do Brasil: Pernambuco e Rio de Janeiro. No 
entanto, o padrão de encarceramento de São Paulo, estado 
com a maior taxa de encarceramento no Brasil, é ainda mui-
to distante do observado nos estados norte americanos da 
Califórnia (487 por 100 mil) e Nova York (326 por 100 mil).

O estado de São Paulo tornou-se, no curto período de 
uma década, um dos estados menos violentos do Brasil. Em 
1999 São Paulo era o quinto estado mais violento do Brasil 
e em 2007 tornou-se o terceiro menos violento do país, per-
dendo apenas para Santa Catarina e Piauí. Todos os demais 
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Indicadores do Sistema Prisional para Países e Estados Selecionados

Taxa de 
Encarceramento por 

100 mil ha.1, 2, 3

Taxa de Policiais 
por 100 mil 
habitantes 4

Razão entre a Taxa 
de Encarceramento 

e Taxa de 
Homicídios

Razão entre a Taxa 
de Policiais e a 

Taxa de Homicídios

Brasil5 168.8 315.8 7.2 13.4
Pernambuco 187.8 312.4 3.9 6.5
Rio de Janeiro 305.5 472.4 7.5 11.7
São Paulo 270.7 311.0 14.3 16.5

América Latina6

Chile 305.0 234.7 101.7 78.2
Venezuela 78.6 434.0 2.4 13.2
Colômbia 149.2 299.6 3.7 7.5
México 207.3 303.4 11.5 16.9

Outros 6

Itália 92.0 452.7 83.6 411.6
França 96.1 375.2 137.2 536.0
Polônia 221.2 262.1 122.9 145.6
Russia 628.7 564.1 19.1 17.1
Africa do Sul 335.3 302.2 7.8 7.0
Estados Unidos 756.4 355.2 126.1 59.2

California 487.1 325.5 71.6 47.9
New York 326.1 445.7 67.9 92.9

(1) Anuário do Conselho Nacional de Justiça de 2005.

(2) Brasil: Estimativas para Dezembro de 2006 com base nos relatórios dos estados encaminhados ao Conselho Penitenciário Nacional.
Estados Unidos: Bureau of Justice Statistics (2005). Outros países da América Latina: International Center for Prison Studie (2009)

(3) IBGE, Estimativas da População em julho de 2006. Instituto Nacional de Estadísticas e Comisión Económica para
América Latina y el Caribe (2002). CHILE: Proyecciones y Estimaciones de Población: Total País 1950-2050. Instituto
Nacional de Estadística (Venezuela).  Proyeciones de Poplacíon 2000-15, Disponível em 
http://www.ine.gov.ve/demografica/distribucion.asp Departamento Administrativo Nacional de Estadisticas  (Colômbia).
Censo da População 2005, http://www.dane.gov.co/censo/ Instituto Nacional de Estadistica e Geografia, Conteo de la
Poblacion, 2005, Sintese de Resultados.  http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx Central Statistical Office (Polônia),
Concise Statistical Yearbook Of Poland (2008).
http://www.stat.gov.pl/cps/rde/xbcr/gus/PUBL_maly_rocznik_statystyczny_2008.pdf US Census Bureau, Annual
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estados do Sudeste e os estados do Nordeste com grande 
população (como Pernambuco e Bahia) são mais violentos 
do que São Paulo. Se computado o número de homicídios 
nos demais estados do país, excluindo-se São Paulo, a taxa 
nacional seria de 29 por 100 mil, o que é quase duas vezes a 
taxa do estado de São Paulo (de 14,8 por 100 mil habitantes). 
Esse mesmo tipo de raciocínio foi utilizado na construção 
do Grá1co 2. 

A taxa de homicídios para o conjunto dos estados do 
Brasil foi computada excluindo-se São Paulo, e foi cons-
truída uma simulação com o objetivo de estimar a taxa de 
homicídios no estado, se esse tivesse apresentado a mesma 
evolução que o restante dos estados do Brasil. As séries re-
sultantes mostram que São Paulo foi mais violento do que a 
média dos demais estados do Brasil nos 13 anos entre 1991 
e 2004, e que apresentou nesse período uma tendência de 
crescimento semelhante ao restante dos estados. No entan-
to, a partir de 1999, se São Paulo tivesse seguido a mesma 
tendência dos demais estados brasileiros, ou mesmo o seu 
próprio comportamento nos treze anos anteriores, a taxa de 
homicídios esperada em 2008 teria sido quase quatro vezes 
a taxa efetivamente observada. Com base nessa simulação é 
possível a1rmar que a redução dos homicídios ocorrida en-
tre 1999 e 2008 permitiu poupar 71 mil vidas, sendo 34 mil 
de jovens entre 15 e 29 anos. Uma estimativa mais conserva-
dora, simplesmente supondo-se a manutenção da taxa média 
de homicídios do período 1995-1999, teria signi1cado uma 
economia de mais do que 39 mil vidas. Entre 39 mil e 71 mil 
teria sido, portanto, o contingente de vidas perdidas se São 
Paulo tivesse simplemente seguido a tendência dos demais 
estados do Brasil ou mantido o mesmo nível de violência do 
1nal da década de 90.
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                                 Gráfico 2

Soares e Naritomi (2007) trabalharam essa comparação de 
forma mais sistemática. Os autores compararam uma amos-
tra de países da América Latina (Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, México e Venezuela) com um gru-
po composto por Japão, Coreia, Rússia, Espanha, Suécia e 
Estados Unidos. O modelo econométrico proposto pelos 
autores permitiu constatar que se as variáveis taxa de en-
carceramento, número de policiais per capita, proporção de 
jovens na população, desigualdade e taxas de crescimento 
fossem iguais à média do grupo de controle, a mortalidade 
violenta cairia de 28,4 por 100 mil habitantes para 8,4. Uma 
vez que a Rússia é um caso extremo no grupo de países de 
comparação, em termos da dureza com que aplica penas 
de prisão, e com relação também ao tamanho de sua força 
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policial, foi estimado um cenário alternativo excluindo-
se a Rússia e mantendo-se todas as variáveis do modelo na 
média. Nesse caso, a mortalidade por violência na América 
Latina poderia cair para 14,1 por 100 mil. Ou seja, a mor-
talidade violenta cairia entre 50% a 70% se as variáveis ex-
plicativas fossem trazidas para o nível médio observado no 
grupo de controle (com ou sem a Rússia, respectivamente). 
No primeiro cenário, as taxas de homicídio seriam reduzi-
das para valores mais baixos do que aqueles observados no 
grupo de controle, enquanto que no segundo cenário as ta-
xas continuariam um pouco acima, embora reduzidas a ní-
veis razoáveis (próximos aos dos eua). Em suma, os níveis 
de violência observados nos países da América Latina não 
parecem ser surpreendentemente altos, dadas as condições 
socioeconômicas presentes na região, as políticas de conten-
ção do crime adotadas pelos governos e o que sabemos com 
base na literatura empírica sobre a relação entre essas variá-
veis explicativas e o crime. 

Considerando-se separadamente cada variável, o papel 
desempenhado pela desigualdade, o encarceramento e o ta-
manho da força policial são as variáveis mais importantes 
em termos de seus efeitos parciais sobre o crime, enquanto 
a composição etária e o crescimento econômico parecem ter 
apenas efeitos modestos. Não podemos esquecer que tanto 
a taxa de encarceramento quanto o tamanho da força po-
licial são variáveis diretamente sob controle dos governos 
e que podem mudar no curto prazo, enquanto variações na 
desigualdade dependem de processos macrossociais que mu-
dam muito lentamente no tempo (Deininger e Squire, 1996). 
É evidente que a redução da desigualdade é um objetivo que 
vários governos buscaram e buscam pelo seu valor social in-
trínseco, mas não parece adequado pensá-la como uma vari-
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ável sob controle direto do governo e, portanto, como uma 
ferramenta que permitiria a redução da violência no médio 
prazo. Neste sentido, uma política mais forte de encarcera-
mento e policiamento parecem ser os candidatos óbvios para 
se atingir uma redução das taxas de crime (Barthi, 2007). 

Este argumento traz implícita a ideia de que a efetividade 
do sistema de justiça criminal é semelhante nos dois grupos 
de países considerados no estudo de Soares e Naritomi. Esta 
suposição não necessariamente é verdadeira e nem muito 
plausível, dado o que se conhece por meio dos estudos em-
píricos sobre as polícias na região (Fruhling, Tulchin, Gol-
ding, 2003). De qualquer forma, com maior ou menor rigor 
comparativo e econométrico, a conclusão em termos de po-
líticas públicas é a mesma: sem uma mudança nos padrões 
de punição ao crime praticados pela sociedade brasileira será 
praticamente impossível atingir o nível médio de violência 
do mundo. Mas por que tem sido tão difícil para a sociedade 
brasileira formar uma coalizão política majoritária capaz de 
sustentar uma agenda consistente de controle do crime?

Agentes e vetores da mudança

O que podemos aprender com o fracasso (e a recuperação) 
da Segurança Pública no Rio de Janeiro?

O sistema de justiça criminal no Brasil consolidou-se 
como um sistema estadual. Desde o 1m do Estado Novo 
houve apenas um breve interregno durante o regime militar 
que não chegou a produzir um novo desenho institucional, 
mas durante o qual se observou um aumento da interferên-
cia federal nas polícias, sobretudo o controle do Exército so-
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bre as polícias militares dos estados foi ampliado. 
Na Constituição de 1988, o artigo 144 (parágrafos 4.º, 5.º 

e 6.º) determina que as polícias civil e militar sejam subor-
dinadas aos governadores dos estados. No entanto, o dese-
nho atual pode ser descrito, pelo menos no que diz respeito 
às polícias, como um modelo parcialmente federativo: a sua 
organização segue um modelo único nacional, estabelecido 
na Constituição, embora a administração do sistema seja es-
tadual. O modelo é nacional e a gestão da política é estadual. 
É possível aprender muito sobre o futuro das políticas de se-
gurança no Brasil analisando-se essas diferenças, a começar 
pelo caso do Rio de Janeiro. 

A segurança pública no estado era até recentemente quase 
um case internacional de fracasso. Em uma pesquisa com a 
população, realizada em 2007, 92% declarou que não con1a 
ou con1a com restrições na polícia militar e 87% declarou 
o mesmo com relação à polícia civil14. Os crimes violentos 
seguem sem controle, e durante décadas a situação parece 
sempre pior. Visitantes são advertidos a não circular a noi-
te, seguranças privados multiplicam-se na tarefa de defender 
algumas poucas ilhas de segurança nas zonas turísticas e os 
prédios de melhor padrão são defendidos por muros eletri1-
cados ou câmeras. 

A punição ao crime ocorre apenas esparsamente. O me-
lhor indicador disso é o fato de que a pm-rj faz apenas 1300 
prisões por mês (média de 2005 a 2007). No período de um 
ano isto signi1ca quase 10 prisões a cada grupo de 100 mil 
habitantes. Para que se tenha uma ideia comparativa, o es-
tado de São Paulo prende duas vezes mais (a taxa média de 
2004 a 2006 é de 18,8 por 100 mil).

Um dos resultados mais claros dessa impunidade é que 
nenhuma outra cidade da América Latina tem as caracte-
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rísticas do Rio de Janeiro. Grupos de criminosos organiza-
dos são capazes de controlar o acesso, a circulação e a vida 
comunitária – pelo terror e pela violência – de parte signi-
1cativa da cidade. O que explica isso? A presença de dro-
gas – e de suas redes organizadas de distribuição – é sempre 
um fator importante a ser considerado. No entanto, a cida-
de está razoavelmente distante das principais regiões pro-
dutoras de drogas do continente (países andinos e México), 
não é uma rota importante de trá1co para a Europa ou os 
eua – nada comparável a Tijuana no México, El Salvador na 
América Central, ou mesmo Belém no Brasil, entre outras 
cidades que são duramente afetadas pela violência dos car-
téis e dos grupos organizados que contrabandeiam drogas. 
O Rio também não é uma cidade onde o consumo de drogas 
é relativamente elevado. As pesquisas de prevalência de con-
sumo mostram que cidades como Santiago, Buenos Aires, 
São Paulo e Brasília têm taxas mais altas de prevalência na 
população em geral e também na população jovem em ida-
de escolar. O consumo de drogas não parece ser o principal 
motor da criminalidade no estado. As drogas de maior po-
der criminogênico – e que tornam o trabalho de segurança 
um desa1o cotidiano em várias capitais do Brasil – como o 
crack e a merla (por seu preço reduzido, e sua capacidade de 
gerar dependência) – não estão (ainda) presentes em larga es-
cala na cidade.

Até o 1nal dos anos 90 as cidades colombianas de Cali, 
Bogotá e Medellín estavam entre as poucas cidades do mun-
do que tinham uma geogra1a criminal parecida com a do 
Rio, mas estas cidades estão no centro da região que pro-
duz toda a cocaína distribuída no mundo, há guerrilha, e um 
consequente 3uxo contínuo de armas leves e de assalto. Em 
um contexto assim, grupos criminosos são geralmente capa-
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zes de levantar recursos su1cientes para corromper a polí-
cia e dominar áreas inteiras das cidades onde atuam. Mas por 
que esses sintomas também aparecem no Rio? Por que o Rio 
é a única cidade distante dos centros de produção e das rotas 
principais de contrabando a ter áreas signi1cativas sob con-
trole permanente e duradouro de grupos criminosos? 

Uma hipótese: é preciso olhar não apenas para o crime, 
mas principalmente para as políticas de segurança que foram 
desenvolvidas pelos governos estaduais. A resposta pode 
estar na ine1ciência crônica do sistema de justiça criminal 
do estado. E para enfrentar esse problema é preciso lançar 
mão de uma hipótese complementar: a de que as debilidades 
do sistema de justiça criminal foram produzidas ao longo 
das três últimas décadas, período no qual sofreram grandes 
transformações. Não diz respeito, portanto, à presença de 
características estruturais, como a desigualdade, a pobreza, 
mas sim às escolhas políticas que foram feitas pelos gover-
nos e pela sociedade.

O Rio de Janeiro foi um dos poucos estados do Brasil 
em que um líder importante do período pré-64, fortemen-
te identi1cado com o populismo do período democrático 
de 1946-64, conquistou o governo após a transição para a 
democracia (o outro exemplo é Pernambuco). Leonel Bri-
zola governou o Rio de Janeiro em dois períodos 1983-86 e 
1991-94 (entregou o cargo ao vice-governador em 1994 para 
disputar as eleições presidenciais) segundo o 1gurino popu-
lista tradicional: organizou campanhas sistemáticas contra 
seus inimigos políticos, adotou um discurso polarizador (é 
verdade que no período pós-82 este era bem mais 3uido do 
que o que sustentava no período pré-64), improvisou na ad-
ministração e fez do Rio um laboratório, um experimento 
de sua convicção na existência de uma ‘via alternativa’ para o 
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desenvolvimento. 
Brizola, apesar de sua 3uidez ideológica, se mostrou ca-

paz de atrair várias gerações de eleitores, intelectuais e qua-
dros partidários em torno de sua liderança. O brizolismo 
mostrou-se, de fato, um fenômeno político duradouro que 
foi capaz de rede1nir o sistema partidário do estado e in-
3uenciar as políticas de segurança pública até a década atual. 
Todos os principais quadros políticos do estado, até recen-
temente, surgiram no pdt sob o comando de Brizola: Darcy 
Ribeiro, Saturnino Braga, Jó Rezende, César Maia, Marcello 
Alencar, Garotinho e Rosinha Garotinho, apenas para citar 
os que ocuparam cargos executivos no estado e na capital. 

Havia perfeita sincronia entre as diretrizes da política de 
segurança e os objetivos políticos mais gerais estabelecidos 
pela liderança de Brizola, que pretendia organizar novas ba-
ses de apoio político entre os setores mais pobres da popula-
ção em um contexto de forte restrição orçamentária15. Essa 
política teve pelo menos uma grande consequência que tal-
vez não tenha sido diretamente antecipada pelos que a exe-
cutaram: os grupos criminais que se dedicavam ao trá1co de 
drogas ampliaram e consolidaram, no espaço de uma déca-
da, o controle territorial das principais favelas na região me-
tropolitana do estado. As intervenções policiais repressivas 
se enfraqueciam no mesmo ritmo em que a criminalidade se 
tornava mais agressiva e organizada em suas práticas. 

Dois principais fatores contribuíram para o aumento do 
poder dos grupos criminais nesse período. Primeiro, hou-
ve o aparecimento dos comandos no interior dos presídios. 
A primeira “rede de quadrilhas”16, o Comando Vermelho, 
produziu novas formas de identidade, coordenação e con-
trole entre tra1cantes de drogas, o que contribuiu para dimi-
nuir os custos de transação na cadeia de produção do crime. 
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Por mais precária que fosse a organização dos comandos 
fora dos presídios, ou por mais con3ituosa que tenha sido 
a disputa por territórios, esses funcionavam como redes de 
contrabando e distribuição de armas e drogas em uma escala 
ainda não observada (Oliveira, 2007; Zaluar, 2002). E, em se-
gundo lugar, ocorreu nesse período uma forte expansão do 
consumo de cocaína ao mesmo tempo em que aumentava a 
produção da droga na Colômbia. A “nova” droga permitiu 
que os grupos criminais que a distribuíam localmente am-
pliassem os seus ganhos e consequentemente o seu poder de 
corrupção das polícias.

Brizola e os principais quadros do governo na área de 
segurança parecem não ter emoldurado corretamente os 
problemas criminais que tinham diante de si e de1niram 
uma política de segurança com uma prioridade clara: não 
recorrer a intervenções policiais nas áreas de favela com o 
objetivo de fortalecer politicamente lideranças dessas comu-
nidades que davam apoio eleitoral ao governo. Como não 
havia um modelo de intervenção adequado, ou não havia 
uma polícia comunitária pronta para a tarefa de policiar de 
forma permanente essas áreas, a opção mais simples foi a não 
intervenção, o que terminou por gerar uma série de “eco-
nomias de escala” para o crime. Razoavelmente seguros em 
seus “territórios”, foi possível às quadrilhas prosperar no 
mercado das drogas e assim criar uma base para outras ati-
vidades criminais correlatas como sequestros e roubos, além 
de ampliar a prática de extorsão contra comerciantes e em-
presas de transporte locais. 

 As escolhas do governo Brizola foram ousadas. Aposta-
va-se que com novas escolas, postos de saúde e a doação de 
lotes, entre outros programas sociais, seria possível ameni-
zar as tensões que levavam as pessoas a cometerem crimes. 
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E os resultados foram os piores possíveis. Na sequência do 
aumento do poder dos grupos criminais, lideranças comuni-
tárias foram sistematicamente assassinadas, principalmente 
no 1nal da década de 80, em decorrência da não intervenção 
policial nas áreas de favela. 

Essa política nunca foi realmente superada pelas lideran-
ças que sucederam Brizola no seu partido e no seu campo 
político. Mais de uma década depois, o governo Garotinho 
tentou produzir uma nova reforma radical no ordenamento 
jurídico das polícias, embora sob uma nova fórmula: o Insti-
tuto de Segurança Pública. A criação do instituto previa que 
os policiais continuariam lotados nas polícias civil e militar, 
mas exerceriam as suas atividades no âmbito do instituto. 
Dessa forma, “à medida que os policiais vão sendo transferi-
dos, o instituto vai crescendo e se fortalecendo, e as polícias 
vão se esvaziando e perdendo o seu poder” (Soares, 2000, p. 
265). Uma enorme energia política foi (e continua a ser) des-
perdiçada na promoção de uma macro-agenda de reforma 
do estatuto jurídico das polícias – que produziu, como vere-
mos, uma sequência de crises e con3itos no governo. 

O que a distância no tempo permite vislumbrar com 
mais clareza é a ideia de que nos seus dois governos Bri-
zola parecia movido por um objetivo comum: a organi-
zação de novas clientelas políticas entre os moradores 
de favelas. A tolerância com os grupos criminais e com a 
corrupção policial foram efeitos colaterais, não antecipa-
dos, dessa política. 

O cenário de crise na segurança pública no Rio se apro-
fundou, sobretudo, durante o governo de Moreira Franco 
(1987-90) e no segundo governo de Brizola (1991-94). Em 
1990 a taxa de homicídios atingiu o recorde de 63,03 por 100 
mil habitantes e permaneceu nos quatro anos seguintes no 
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patamar de 60 por 100 mil. O roubo de veículos aumentou 
em média 21% ao ano, e foram assaltados 277 bancos por 
ano em média no período. O número de sequestros (foram 
124 em 1992) e de roubos a transeuntes também aumentou 
continuamente, enquanto a apreensão de armas e drogas di-
minuía. A pressão sobre o sistema de justiça criminal era in-
tensa e a opinião pública demandava crescentemente ações 
contra o que se percebia como uma situação quase sem con-
trole na segurança pública. A primeira resposta à crise foi a 
já referida “Operação Rio” em 1994. 

A segunda resposta foi eleitoral. O candidato apoiado 
por Brizola, Anthony Garotinho, foi derrotado por Mar-
cello Alencar – também egresso do brizolismo, mas agora 
concorrendo pelo psdb – em um segundo turno disputado. 
A in3exão que esta mudança acarretou na política de segu-
rança não poderia ser mais clara. Pela primeira vez, desde 
a transição para a democracia, foi nomeado um general do 
Exército, Nilton Cerqueira, para a Secretaria de Segurança. 
Outra 1gura importante do governo na área era o delegado 
Hélio Luz, que foi nomeado chefe de Polícia Civil. 

A reação das polícias à indicação do general Cerqueira e 
sua política de enfrentamento com o crime foi rápida. Sob 
sua liderança a média de não-policiais mortos em con3itos 
com a polícia militar por mês passou de 3,2 para 20,55 (Za-
verucha, 2001) e as apreensões de armas e drogas também 
dispararam; o crescimento médio anual foi de 20,3% no nú-
mero de armas apreendidas e de 68,3% na apreensão de dro-
gas (Tabela 3). No governo Alencar houve uma diminuição 
signi1cativa do número de homicídios e os roubos de veícu-
los e a transeuntes 1caram praticamente estáveis (Tabela 3), 
com taxas de crescimento menores do que 1% ao ano. Hou-
ve uma redução importante também no número de seques-
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tros. Em média, ocorreram 93 sequestros por ano durante o 
segundo governo Brizola. No último ano do governo Alen-
car este número tinha sido reduzido para 18. 

O recurso a meios ilegais de atuação policial tornou a 
política insustentável e contribuiu em alguma medida para 
a derrota eleitoral de Alencar e seus aliados na eleição de 
1998. Derrota que inaugurou oito anos de governos ligados 
diretamente à herança “brizolista”. Garotinho 1nalmente 
venceu a eleição de 1998 e convidou o general José Siqueira 
para ocupar a Secretaria de Segurança. Recrutou ainda um 
cientista social para ocupar a Subsecretaria de Pesquisa e 
Cidadania com a missão de estabelecer uma agenda de pro-
gramas inovadores para a área de segurança pública. Em-
bora claramente minoritária, foi a “ala civil” da Secretaria 
de Segurança (cuja cúpula era composta por sete coronéis 
do Exército) que de fato formulou os principais programas 
inovadores na área de segurança implementados durante a 
gestão de Garotinho. Programas que se estenderam até os 
governos de Benedita da Silva e Rosinha Garotinho (embo-
ra de forma menos consistente nesse último), como a Dele-
gacia Legal, a criação das áreas integradas de policiamento, 
os programas de policiamento de áreas especiais (gepat, 
gepe e geat), entre outros. 
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                    Tabela 3

No entanto, nada correu como previsto na relação entre 
os dois grupos que coabitavam na Secretaria de Segurança, e 
inúmeras crises se sucederam em função das disputas inter-
nas entre o grupo do subsecretário de Pesquisa e Cidadania 
e o grupo de militares liderados pelo secretário. A primei-
ra grande crise ocorreu em abril de 1999, e resultou na mu-
dança do comando da secretaria com a indicação do coronel 
pm Josias Quintal. Contudo, essa mudança não diminuiu as 
tensões internas na Secretaria de Segurança e um novo qua-
dro de crise se estabeleceu entre o subsecretário de Pesqui-
sa e Cidadania e o secretário Quintal, até que 1nalmente o 
governador optou por um dos lados no con3ito. O subse-
cretário foi exonerado em março de 2000 e o secretário foi 

Variação Média Anual de Crimes Selecionados e de Indicadores de 
Atividade Policial no Estado do Rio de Janeiro

Períodos Homicídio
Roubo 

Veículo
Roubo 

Transeunte
Apreensão de 

Armas 1
Apreensão de 

Drogas 2 Prisões

Não-
policiais 
mortos

1983-863 8.8% 5.5% 0.11 -- -- -- --
1987-90 6.3% 1.7% -7.5% -- -- -- --
1991-94 3.2% 20.8% 3.3% -3.6% -0.1% -- --
1995-98 -16.3% 0.7% 0.5% 20.3% 68.3% -- 32.3%
1999-02 9.6% 6.2% 24.1% 15.2% 9.1% -10.5% 46.1%
2003-06 -3.0% 1.9% 26.0% -2.4% -6.1% -13.2% -14.7%
Fontes:
CIDE - Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro- Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro (1983-90)
Centro de Estudos de Segurança e Cidadania, da Universidade Candido Mendes.
 Instituto de Segurança Pública (INSP) do Rio de Janeiro; balanço semestral e dados mensais de julho a outubro. 
 Corrdenadoria de Análise e Planejamento da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, 
Notas: 
(1) Variação anual média do número de Armas Apreendidas. Estão disponíveis dados apenas até 2005, o percentual do último
     período indica a variação entre 2003 e 04  e 2004 e 05.
(2) Número de prisões efetuadas no Estado, inclusive ECA. Estão disponíveis dados apenas para o período 2000-2005.
(3) A variação indicada no Rio de Janeiro ocorreu entre 1985 e 1986. Não há dados disponíveis para 1983-84.

Indicadores Criminais Indicadores de Atividade Policial
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autorizado a nomear o novo chefe da Polícia Civil, o delega-
do Raf1k Louzada, o motivo da crise. 

Durante o afastamento do governador Garotinho para se 
candidatar à presidência ocorreram novamente alterações 
em quase todos os cargos de primeiro escalão do governo. 
Na área de segurança pública as mudanças foram, mais uma 
vez, signi1cativas. A Secretaria de Segurança foi entregue ao 
jurista e ex-secretário de segurança do Distrito Federal, Ro-
berto Aguiar. Nos quatro anos do governo Garotinho tive-
ram lugar, portanto, três mudanças de gabinete na segurança 
pública do estado e essas mudanças no primeiro escalão se 
faziam quase sempre acompanhar de alterações no coman-
do da pm e na che1a da Polícia Civil. Josias Quintal e Álva-
ro Lins, por exemplo, foram, respectivamente, secretário e 
chefe da Polícia Civil durante o governo Garotinho, deixa-
ram o cargo durante o interregno petista (no qual assumiu 
a vice-governadora Benedita da Silva), e retornaram no go-
verno Rosinha. Quintal, eleito deputado federal em 2002, 
manteve-se no cargo até abril de 2003, sendo substituído por 
Garotinho, que assumiu a Secretaria de Segurança.

O início do governo Rosinha Garotinho apresentava um 
quadro de crise aberta na segurança. Em fevereiro e março, 
tra1cantes provocaram o fechamento do comércio no Rio, 
incendiaram ônibus e detonaram duas bombas (uma delas 
explodiu em frente ao hotel Meridién na zona sul da cidade, 
e outra atingiu um supermercado), a fachada de uma estação 
de metrô foi metralhada e atingida por um coquetel molo-
tov. Mais uma vez as Forças Armadas retomaram o policia-
mento em ruas e favelas do Rio. O quadro se estabilizou nos 
meses seguintes, mas sem que isso tivesse signi1cado uma 
melhoria nos indicadores criminais ou no funcionamento 
das polícias. 
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A eleição de Sérgio Cabral 1nalmente rompeu com a 
longa tradição populista de administração do estado. A 
campanha eleitoral de 2006 de1niu de forma muito clara a 
centralidade do problema da segurança pública na agenda. 
E o governador eleito empenhou-se em transmitir de forma 
ampla a prioridade que o seu governo atribuiria ao tema. A 
primeira medida importante foi a nomeação de um delegado 
da Polícia Federal como secretário de segurança. A decisão 
de recorrer a um quadro de fora das instituições do siste-
ma de segurança pública do estado mostrou-se acertada. O 
secretário José Mariano Beltrame tinha uma compreensão 
profunda do campo onde iria atuar, uma vez que trabalhou 
durante vários anos no suporte de inteligência às operações 
da pf no Rio e atuou também como coordenador de inteli-
gência dos Jogos Pan-Americanos de 2007. Embora tivesse 
vindo de fora das estruturas da segurança pública do estado, 
conhecia as características dos agentes e tinha ainda na ba-
gagem uma sólida formação policial. Beltrame recrutou na 
Polícia Federal os principais quadros que ocuparam os pos-
tos-chave da secretaria e promoveu uma política inovadora 
de concentrar em poucas estruturas das polícias as ativida-
des operacionais mais importantes nas áreas sob o contro-
le das quadrilhas do trá1co de drogas. Essas ações têm sido 
contínuas desde o início do governo e colocaram no topo da 
agenda o problema do 1m do controle territorial do trá1co 
de drogas.

O primeiro passo com o objetivo de reverter o quadro de 
baixa e1ciência das polícias encontrado pelo novo governo 
foi a proposta de criação de novas ferramentas de gestão que 
permitiram o acompanhamento de metas de desempenho. 
Trata-se ainda de um projeto em desenvolvimento, mas o 
desenho da política está cada vez mais claro. O que se pre-
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tende é a construção de um sistema nos moldes do comps-
tat, um sistema de reuniões periódicas, intensivamente 
baseada no georeferenciamento de eventos criminais, e que 
se presta a monitorar o desempenho de batalhões e delega-
cias; cobrar resultados e respostas dos agentes (comandantes 
e delegados) a desa1os colocados pelos dados georeferen-
ciados. Trata-se, portanto, de um mecanismo de governança 
que permitirá aos quadros dirigentes da segurança pública 
exercer o poder de accountability sobre os responsáveis pelo 
policiamento de área e a melhoria do desempenho das polí-
cias (Silverman, 2006).

Paralelamente ao esforço de melhoria do sistema de ges-
tão, o estado tem desenvolvido uma política inovadora cujo 
objetivo é promover o controle estatal das áreas urbanas 
permanentemente ocupadas pelo crime organizado (tra1-
cantes de drogas e milícias) e nas quais hoje não é possível 
exercer o policiamento de forma ordinária. A política rece-
beu o nome de polícia paci!cadora, e em cada área recupera-
da é implantada uma Unidade de Polícia Paci1cadora (upp). 
O momento tem sido propício à quebra da inércia produzi-
da por décadas de políticas erradas, que concederam aos tra-
1cantes e milicianos o papel de provedores dos serviços de 
segurança nessas áreas. O principal pressuposto da política 
é que sem o efetivo controle e desmantelamento das organi-
zações criminosas, qualquer outra intervenção tende a gerar 
resultados de baixo impacto para o desenvolvimento econô-
mico e social dessas áreas. 

Uma vez desarticulado o controle do trá1co e das milí-
cias ocorre a implantação da upp, que executa o policiamen-
to ostensivo nas áreas recuperadas em bases permanentes e 
com um contingente especí1co para esse 1m. O efetivo da 
pm tem sido redimensionado com o objetivo de garantir 
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uma presença permanente em áreas até então desprovidas 
desses serviços, inclusive com atendimento a chamadas do 
190 e com a realização de prisões em 3agrante de forma re-
gular. O policiamento ostensivo é acompanhado da oferta 
dos serviços de polícia judiciária por parte da Polícia Civil 
(registro de ocorrências, investigação criminal, cumprimen-
to de mandados, entre outras ações do tipo). O tempo trans-
corrido das intervenções ainda é curto para permitir uma 
avaliação dos seus efeitos, mas indicadores simples como a 
variação no número de homicídios e nos autos de resistên-
cia (mortos pela polícia em situações alegadas de confronto) 
mostram que há uma variação na direção esperada. Na Ci-
dade de Deus a maior área sob intervenção do programa de 
polícia paci1cadora, no período de janeiro a maio de 2009 
em comparação com o mesmo período do ano anterior hou-
ve uma queda de 46% nos homicídios e de 77% nos autos de 
resistência17. 

A política de upp tem recebido um forte apoio por parte 
do público, principalmente nas áreas sob intervenção, e há 
uma possibilidade tangível da iniciativa vir a se consolidar 
como uma política de estado no Rio de Janeiro. A recupera-
ção das áreas hoje controladas pelo trá1co e pelas milícias e 
a realização do policiamento ostensivo nessas áreas terá po-
tencialmente efeitos sobre o desenvolvimento econômico e 
social da cidade e do estado, em função, principalmente, da 
mudança no acesso aos mercados de bens e serviços, decor-
rente do aumento da mobilidade individual nas novas áreas 
policiadas, e pela garantia do direito de propriedade.

A política da upp visa, em última instância, a promover 
uma equalização dos riscos de vitimização entre diferen-
tes grupos sociais, o que demandará uma mudança na esca-
la da oferta dos serviços de segurança pública e um rápido 
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desenvolvimento de ferramentas gerenciais que permitam 
aumentar a e1cácia das ações repressivas e preventivas de-
senvolvidas pelo sistema de justiça criminal. A meta anun-
ciada pelo governo é recuperar, até 2014, a capacidade de 
policiamento no conjunto das áreas hoje controladas pelo 
trá1co e pelas milícias. 

O Rio de Janeiro representa provavelmente um caso ex-
tremo no Brasil de ine1ciência, corrupção e violência po-
licial, mas a trajetória recente da política de segurança no 
estado demonstra que é possível, mesmo em contextos insti-
tucionais muito degradados, empreender ações que no curto 
prazo são capazes de reduzir o número de crimes e ampliar 
o poder de intervenção do sistema de justiça criminal. 

As políticas nacionais de segurança

Desde a proclamação da Constituição de 1988 têm-se 
acumulado inúmeras tentativas de reforma do sistema de 
justiça criminal que buscam consolidar e ampliar a autono-
mia dos estados na matéria. O debate sobre a segurança pú-
blica durante boa parte dos anos 80 e 90 teve como foco a 
tentativa de se desconstitucionalizar a matéria o que, previa-
se, abriria o caminho para a uni1cação das polícias ou para 
o estabelecimento do “ciclo completo da atividade policial” 
nas polícias civil e militar dos estados. Esse movimento em 
prol de reformas nos órgãos de segurança pública pare-
ce ter esgotado o seu potencial de mobilização, como irão 
demonstrar os exemplos analisados a seguir. Outro com-
ponente nas iniciativas do governo federal na área, duran-
te Fernando Henrique Cardoso e Lula, foi a busca de uma 
maior centralização no âmbito federal das políticas estaduais 
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de segurança. Este segundo componente da política, a ten-
tativa de centralização e federalização do problema da se-
gurança, foi o que mais avançou no segundo governo Lula. 
Ações que procuram, de alguma forma, alterar o arranjo 
federativo na organização dos serviços de segurança estão, 
portanto, no centro do debate sobre as políticas nacionais de 
segurança.

Em 1997 foi criada a Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (senasp) no âmbito do Ministério da Justiça, o que 
contribuiu para dar às políticas de segurança pública uma 
identidade própria que até então não se conhecia. O primei-
ro Plano Nacional de Segurança Pública no período demo-
crático foi elaborado durante o segundo governo Fernando 
Henrique Cardoso e de1niu uma tendência que foi seguida 
nas iniciativas posteriores: tinha uma ênfase clara nas ações 
preventivas, buscava fomentar a quali1cação do policial, 
sugeria – embora sem mecanismos claros – a necessidade de 
integração entre as instituições policiais, avançava na defesa 
das penas alternativas à pena de prisão e do modelo de poli-
ciamento comunitário como modelo único de policiamento. 

 Os outros marcos nesse processo de tentativa de federa-
lização das políticas de segurança são a proposta de criação 
do Sistema Único de Segurança Pública em 2003 e mais re-
centemente a criação do Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania em 2007. No âmbito do Legislativo 
surgiram propostas importantes de redesenho do sistema de 
justiça criminal. Uma proposta de autoria do senador Tas-
so Jereissati, a pec 21/2005, estabelecia a autonomia dos 
estados para gerir as suas polícias – por meio da desconsti-
tucionalização da matéria – e estabelecia também a criação 
de uma polícia única, formada pela junção da Polícia Civil e 
Polícia Militar em um só órgão. 
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Há uma agenda subjacente a esse debate sobre a des-
constitucionalização das polícias que têm di1cultado a sua 
tramitação no Congresso. A pec 21 pretendia conceder au-
tonomia aos estados para organizar suas polícias, as quais 
poderiam ter até mesmo uma base eminentemente local, 
com a transferência do poder de polícia para as Guardas 
Municipais, por exemplo. No entanto, a proposta esta-
belecia o ciclo completo de polícia e a formação única dos 
policiais como metas 1xadas pela lei18. O elemento de nor-
matização federal que existia na legislação foi, na verdade, 
substituído por outro que estabelece a obrigação da forma-
ção única de policiais civis e militares. A pec 21 consequen-
temente, não aprofunda ou aprimora o caráter federativo do 
sistema, apenas estabelecia uma nova lógica de organização 
das polícias a ser seguida pelas unidades da federação sob a 
coordenação do governo federal19. A proposta foi retirada 
de tramitação em abril de 2007 devido à pressão de grupos 
de interesse das duas polícias.  

Boa parte da energia política e do conhecimento produ-
zido sobre segurança pública no Brasil tem justamente esse 
foco normativo que coloca em segundo plano os problemas 
que dizem respeito diretamente à operação da segurança pú-
blica. Em decorrência, sabe-se pouco sobre como as polícias 
funcionam, ou sobre como o crime organizado atua; e muito 
sobre como deveriam ser organizadas as instituições poli-
ciais e a justiça. O argumento dos reformadores é simples: 
sem reformas estruturais não é possível ter e1ciência. Mas 
há fatores políticos que precisam ser considerados na de1ni-
ção das resistências às mudanças. 

Em primeiro lugar, não há uma crise sistêmica na seguran-
ça pública que atinja todo o país, como um rápido aumento 
da criminalidade (em alguns estados o quadro é de diminui-
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ção ou estabilidade), greves de praças, surtos de denúncias 
de corrupção, etc. Sem um “choque externo” desse tipo é 
praticamente impossível avançar com a proposta de uni1ca-
ção das Polícias Civil e Militar em estados como São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Nesses três estados pelo 
menos, as polícias militares estão razoavelmente bem orga-
nizadas e têm uma longa tradição de aliança com o poder ci-
vil que funciona como uma blindagem contra a uni1cação. 

Em segundo lugar, há resultados positivos nos marcos do 
desenho atual. No caso de São Paulo, já apresentado, houve 
uma redução de 66% na taxa de homicídios entre o ano de 
1999 – o mais violento desde 1979 – e 2008. Nos grupos de 
15 a 19 anos e de 20 a 29 anos, o pico da taxa de homicídios 
ocorreu em 2000 e desde então houve uma redução de 70% 
e 73%, respectivamente, nas taxas de homicídios desses gru-
pos etários. Houve também uma redução de 60% no núme-
ro de roubos de veículos e um aumento das apreensões de 
drogas de 106% no mesmo período. Esses resultados colo-
cam o estado de São Paulo ao lado de casos de sucesso como 
Nova York e as cidades colombianas de Medellín e Bogotá, 
muito embora o nível de violência na sociedade ainda seja 
elevado em termos mundiais. O fato de existirem resulta-
dos positivos, como os que foram observados no estado de 
São Paulo ao longo da última década, reforça a ideia de que 
é possível obter-se ganhos de produtividade do sistema de 
justiça criminal sem que seja necessário reformar-lhe os fun-
damentos organizacionais. Embora a tônica do debate ainda 
tenha um viés macrorreformador, com a ênfase na uni1ca-
ção das polícias, na municipalização da segurança, ou na 
“desmilitarização” da Polícia Militar entre outros temas do 
tipo, tem crescido o debate sobre as ações de natureza mi-
cro-organizacional que poderiam contribuir para a melhoria 
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do desempenho do sistema de segurança, como a importân-
cia das inovações em pequena escala, os novos modelos de 
gestão do trabalho policial, o uso de tecnologias de informa-
ção e a quali1cação continuada de policiais. 

Em terceiro lugar, os exemplos de países da América La-
tina têm demonstrado que as instituições locais são mais 
facilmente corruptíveis, ou são incapazes de lidar com os 
problemas criminais que se apresentam como mais urgen-
tes. As crises de segurança pública no México, El Salvador 
e Colômbia exigiram um esforço maior de participação dos 
exércitos, das polícias e dos órgãos de justiça federal desses 
países e demonstrou a vulnerabilidade das organizações lo-
cais diante do poder de corrupção do trá1co de drogas. O 
cenário no Brasil não é diferente, principalmente em função 
da proximidade com as regiões produtoras de coca nos esta-
dos da região Norte do país. Algumas polícias estaduais en-
contram-se completamente penetradas pela corrupção, e isso 
ocorre não apenas nos estados de fronteira do Brasil, mas 
também em estados do Sudeste, como é o caso de Espírito 
Santo e Rio de Janeiro. Portanto, o argumento da descentra-
lização e desmilitarização das polícias está em con3ito com 
a ideia de que a expansão dos mercados ilícitos constitui-se 
como um desa1o crescente no cenário interno, e pode vir a 
representar até mesmo uma ameaça concreta ao nosso siste-
ma de defesa.

O arranjo federativo brasileiro tem sido, portanto, su1-
ciente para barrar o avanço das políticas de uni1cação das 
polícias, e isso tem levado a uma mudança de foco nas po-
líticas do governo federal para o setor. Desde a criação do 
Fundo Nacional de Segurança Pública no governo Fernan-
do Henrique Cardoso em 1997, a grande novidade foi a 
proposta de criação do Sistema Único de Segurança Públi-
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ca (susp) em 2003, apresentado como o início de “uma nova 
etapa na história da segurança pública brasileira” com a in-
tenção de articular as ações dos diferentes níveis de governo 
na área da segurança pública e da justiça criminal. Na práti-
ca, no entanto, o projeto apoiava-se muito mais em uma re-
tórica de cooperação do que em mecanismos de incentivos, e 
o ótimo apelo da sigla não resistiu à fragilidade de sua enge-
nharia institucional. 

Na proposta original, os estados iriam participar do susp 
desde que assinassem um protocolo de intenções com o Mi-
nistério da Justiça. Com isso, o estado signatário deveria ela-
borar um plano estadual de segurança e criar um comitê de 
gestão integrada, do qual fariam parte o secretário estadual 
de Segurança Pública, como coordenador, e representantes 
das Polícias Federal, Rodoviária Federal e Civil, além das 
guardas municipais. Na imaginação de seus idealizadores 
haveria ainda espaço para um Comitê de Gestão Integrada 
Nacional, o qual receberia e normalizaria as decisões dos 
comitês estaduais. Em troca, os estados receberiam 1nancia-
mento para implementar as políticas prioritárias da senasp. 
Nada disso teve qualquer relevância prática: o dinheiro era 
muito menor do que o que deveria ser para produzir uma 
reengenharia institucional dessa magnitude e, sobretudo, 
não havia garantias constitucionais que permitissem ao Mi-
nistério da Justiça a capacidade de exercer efetivamente o 
controle dos orçamentos dos estados nessa área, a exemplo 
do que ocorre nas áreas de educação e saúde. 

O Programa Nacional de Segurança Pública com Cida-
dania (pronasci), de 2007, é outro exemplo de uma inicia-
tiva federal que também não apresenta um balanço muito 
convincente até o momento. E há também um conjunto de 
medidas que o Ministério da Justiça 1nancia por meio do 
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pronasci. Esse programa tem uma série de características que 
em certo sentido marcaram uma ruptura com as iniciativas 
anteriores na área, mas até o momento, é possível dizer ape-
nas que o programa é mais um conceito, um anúncio, do que 
propriamente um projeto consistente com objetivos viáveis. 
São 94 ações propostas para serem realizadas até 2012, quase 
todas de natureza educacional, cultural e assistencial, voltadas 
para os segmentos demográ1cos de maior risco de vitimiza-
ção. A retórica empregada prevê uma nova conjugação entre 
políticas de segurança pública e políticas sociais, e o seu ele-
mento diferencial é o foco na juventude e também no territó-
rio (as regiões metropolitanas mais violentas do país). 

Os recursos mobilizados pelo governo federal para pro-
mover essas iniciativas não são desprezíveis. No orçamento 
de 2009 estavam previstos gastos de R$ 1,2 bilhão de reais. 
Do montante incluído no orçamento, 45% serão gastos com 
bolsas de complementação salarial e mais 13% para desen-
volver políticas sociais. Deduzidos ainda os gastos com ad-
ministração e propaganda, restarão 450 milhões previstos 
para serem gastos em 2009 nas atividades 1ns, o que corres-
ponde a 39% da dotação total. 

O pronasci tem um caráter bastante centralizado no que 
diz respeito à de1nição das políticas, embora os governos 
municipais tenham um papel importante na sua execução. O 
Ministério da Justiça exige, por exemplo, que os municípios 
participantes criem um Gabinete de Gestão Integrada, sem 
o qual não será possível receber recursos federais, e estabe-
lece ainda um modelo de policiamento único, de tipo comu-
nitário, para as guardas municipais. O Ministério da Justiça 
passou também a gerir diretamente projetos sociais como o 
“Mulheres da Paz” e o “Proteção de Jovens em Território 
Vulnerável”. Outra característica importante do pronasci é 
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que esse prioriza os gastos indiretos com programas sociais 
e projetos “estruturantes” das polícias – não relacionadas à 
atividade-1m – que preveem gastos em ações como a recu-
peração de instalações físicas, treinamento, aquisição de sis-
temas de computadores, entre outras despesas do gênero. 

A sustentação política ao pronasci tem crescido desde 
que foi lançado em 2007 (sua implementação foi no ano de 
2008). Em parte porque, ao destinar recursos para o inves-
timento em programas educacionais e de lazer, o programa 
amplia o interesse dos políticos locais nessas verbas, pois é 
evidentemente muito mais interessante inaugurar uma nova 
quadra de esporte em um bairro de periferia do que uma 
nova unidade de detenção para menores infratores (o que, 
aliais, nenhum político costuma fazer). O ônus de provar 
que esta quadra esportiva não terá qualquer efeito signi1ca-
tivo na redução da violência 1ca para a oposição e para o de-
bate acadêmico. Mais uma vantagem: é quase impossível, do 
ponto de vista político, em um país desigual como o Brasil, 
opor-se a gastos sociais, mesmo que esses sejam feitos à cus-
ta de investimentos na segurança pública. 

O pronasci tem servido assim para acomodar os interes-
ses corporativos das policiais estaduais e os interesses políti-
co-eleitorais de seus formuladores e operadores nos estados 
e nos municípios contemplados pelo programa. No entanto, 
há aspetos do pronasci que se constituem até mesmo como 
um obstáculo à construção de políticas e1cazes de redução 
do crime no nível nacional. São medidas fracas em um con-
texto de crise. Em quase todos os estados do Brasil há extensa 
presença de redes de crime organizado, corrupção policial em 
larga escala, exploração sexual de crianças, epidemia de crack, 
um dinâmico mercado ilícito de armas, roubos e invasões de 
domicílio em grande número. Há uma dura lógica econômi-
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ca que motiva boa parte desses crimes, e imaginar que pode-
remos controlar problemas dessa natureza com medidas de 
caráter social, com construção de quadras de esporte e ativi-
dades culturais para jovens, ou com medidas que têm como 
foco a participação comunitária na política de segurança, pa-
rece uma aposta arriscada contra a mecânica do crime.

Em resumo, os planos nacionais de segurança pública sur-
gidos nos últimos 16 anos não estabeleceram prioridades 
claras. Faltou, sobretudo, parcimônia: as “listas de desejos” 
dos reformadores deveriam mobilizar, literalmente, todos os 
níveis de governo e um conjunto muito amplo de agentes, 
sem que, contudo, tivessem sido detalhados os mecanismos 
institucionais que permitiriam um redesenho tão profundo 
do sistema. Foram quase sempre metas pensadas sem um 
sistema de incentivos subjacente que permitisse redirecionar 
o comportamento dos agentes da forma esperada.

A insistência em um modelo centralizado, com um fun-
do de 1nanciamento, um conselho e uma política federal, a 
exemplo do que tem norteado a política nas áreas de saúde 
e educação, revela uma preferência por um modelo federati-
vo de execução de políticas públicas que tem poucas chances 
de sucesso na área de segurança. Sobretudo em função do 
processo histórico que levou à organização do sistema de 
justiça criminal como um sistema eminentemente estadual. 
A justiça e a polícia federalizadas, libertas da política nos 
estados – como defendia Oliveira Viana nos seus escritos da 
década de 30 – foi simplesmente um projeto malogrado. E o 
sistema estadual resistiu até mesmo diante da força de dois 
regimes autoritários e centralizadores que pressionaram 
pela sua nacionalização. 

Há ainda um problema que precisa ser levado em conta 
nessa discussão sobre as fraquezas das políticas nacionais de 
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segurança no atual perído democrático: a opção preferencial 
por políticas que se valem principalmente de mecanismos 
indiretos de prevenção ao crime, em detrimento da pro-
moção do poder de dissuasão e inabilitação que podem ser 
exercidos pelo sistema de justiça criminal. Essa foi uma ca-
racterística presente nas políticas promovidas tanto pelo go-
verno de Fernando Henrique Cardoso, quanto de Lula. Seu 
exemplo mais recente é a adoção de medidas socioeducacio-
nais focalizadas em áreas de maior nível de violência e na ju-
ventude promovida pelo pronasci. Esse tipo de intervenção 
negligencia o poder de dissuasão que pode ser exercido pela 
a lei penal e pela política criminal (na linguagem econômica 
do crime, a probabilidade com que as penas são aplicadas). 
No entanto, no curto prazo, as políticas governamentais de 
segurança estão razoavelmente limitadas a esses mecanismos 
de controle que produzem incentivos “negativos” ao infra-
tor, e aumentam o custo do crime por meio de fatores como 
a atuação policial, o tamanho das penas e o encarceramento 
(Ehrlich, 1996; Levitt, 1995, 1996 e 1998; Marvell e Moody, 
1994; Barthi, 2007). 

A defesa de medidas prioritariamente “preventivas” nas 
políticas de segurança, ou seja, de cunho social e educacio-
nal, parece re3etir em larga medida os interesses organiza-
dos de ongs e universidades que tentam direcionar recursos 
para seus programas sociais e/ou seus cursos de extensão e 
quali1cação pro1ssional. Esses programas têm, evidente-
mente, importância em função dos seus efeitos potencial-
mente positivos para a sociedade (aumento da escolaridade, 
da oferta de atividades de lazer, de serviços de saúde, etc.). 
No entanto, seus efeitos sobre o crime no curto prazo ten-
dem a ser pouco signi1cativos (Levit, 2004). Uma avaliação 
criteriosa de seus impactos poderia ajudar a canalizar de for-
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ma mais consistente os recursos públicos para os programas 
e ações que realmente fazem diferença no controle do crime 
no curto prazo.

A senasp tem, não obstante, desempenhado um papel po-
sitivo ao promover a competição jurisdicional na área de se-
gurança pública. A organização de um sistema mínimo de 
informações sobre o crime nos estados e regiões metropoli-
tanas permitiu a realização de comparações que fomentaram 
a competição e, consequentemente, a troca de inovações entre 
as polícias e as secretarias de segurança. O efeito dessa compe-
tição pode ser o aumento do gasto com segurança em alguns 
estados, e uma vez que o crime tem uma relativa capacidade 
de migração, o aumento localizado dos gastos pode levar ao 
deslocamento do crime. Estados que investirem menos nos 
seus sistemas de segurança terão, muito provavelmente, que 
lidar com mais crimes em um curto período de tempo.

Observações finais

Serão as novas lideranças eleitas em 2010 capazes de fazer 
alguma diferença e melhorar o desempenho das polícias, da 
justiça e do sistema penitenciário, tornando-as instituições 
mais e1cazes no cumprimento de suas metas e mais bem 
avaliadas do ponto de vista do público? Para se atingir essa 
meta será preciso vencer antes uma guerra de ideias. A re-
núncia a uma explicação por mecanismos no processo de 
formulação de políticas de controle do crime é uma carac-
terística da comunidade de operadores e especialistas que 
gravita na área, e tem tido implicações diretas sobre os resul-
tados alcançados por essas políticas. Em uma região marca-
da por altos níveis de desigualdade e pobreza e de1ciências 
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marcantes na provisão de serviços de saúde e educação, 
para darmos alguns exemplos, é muitas vezes difícil aceitar 
a hipótese de que as políticas de segurança pública têm uma 
identidade própria como política pública. No entanto, o 
argumento de que as ações difusas, apresentadas como pre-
ventivas, devem ter primazia sobre as ações dissuasórias não 
parece uma escolha justa do ponto de vista da atual geração 
de jovens, que continuariam a ter o seu acesso negado às po-
líticas de segurança e justiça capazes de reduzir os riscos de 
vitimização aos quais estão expostos, enquanto esperam pe-
los efeitos do desenvolvimento econômico ou pelo que pode 
trazer a melhoria das condições sociais no futuro. Os me-
canismos causais acionados por essas políticas são de difícil 
opercionalização analítica, o que contribui para turvar a ca-
pacidade de avaliação e de acompanhamento de seus resulta-
dos por parte da sociedade. 

 Há um último aspecto a ser considerado. Entre os cami-
nhos imaginados pela liderança política do país para se atin-
gir a redução da violência, tem ganhado peso a proposta de 
descriminalização do consumo de drogas defendida pela 
Comissão Brasileira sobre Drogas e Democracia. No relató-
rio da Comissão Latino-Americana, uma iniciativa irmã da 
Comissão Brasileira, a política europeia de focalizar a redu-
ção dos danos é apresentada como modelo a ser seguido. Na 
América Latina, Colômbia e México são apresentados como 
casos de fracasso por seguirem a “política repressiva glo-
balmente promovida pelos Estados Unidos” (p. 9). A úni-
ca ressalva feita à política europeia é que essa não enquadra 
corretamente o problema da redução do consumo interno, 
o que produziria uma externalidade negativa para os países 
produtores da América Latina. 

Os países hoje com a legislação mais tolerante com rela-
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ção ao consumo de drogas no mundo (como Holanda, Suíça 
e Portugal) também estão entre os países menos violentos do 
mundo. Na verdade, são países que nunca viveram ondas de 
crime violento no século xx comparáveis ao que ocorreu em 
países como Brasil ou eua. E só recentemente a ação de gru-
pos criminais, principalmente do Leste Europeu, tem tra-
zido preocupações adicionais às polícias desses países, que 
continuam tão seguros quanto eram antes da adoção de suas 
legislações liberalizantes. 

O exemplo europeu tem servido aos reformadores como 
base para o argumento de que drogas e violência formam 
um binômio a ser desmembrado pela política de descrimi-
nalização. Bastaria tratar o consumo de forma mais branda 
(de preferência com medidas de redução de danos), e o trá-
1co com penas mais duras, e a diminuição da violência se-
ria alcançada20. Ao assumir como um modelo para a política 
antidrogas no Brasil a experiência de países europeus que 
são no mínimo 30 vezes menos violentos, corre-se o risco 
de se excluir do alcance da legislação, justamente, o princi-
pal problema doméstico nessa área: o desa1o de controlar 
os grupos organizados armados que tra1cam drogas e que 
recorrem extensivamente à violência na relação com grupos 
rivais, com as comunidades em que atuam e com as polícias. 
Boa parte dos recursos públicos dos sistemas estaduais e fe-
deral de segurança pública no Brasil são empregados justa-
mente na solução desses problemas, ligados mais ao trá1co 
do que aos problemas produzidos pelo consumo – quadro 
vivido nos países europeus. Quais serão os efeitos desse 
transplante de legislação para o contexto de alta violência 
que prevalece no Brasil e nos países da América Latina é ou-
tra pergunta em aberto. 

O movimento no sentido da redução das sanções penais, 
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ou mesmo nas sanções não penais contra os usuários tende a 
produzir efeitos colaterais negativos, como também produz 
incentivos assimétricos na cadeia de produção e distribuição 
das drogas. Isto pode ser particularmente danoso aos jovens, 
principalmente de menor renda e escolaridade, dada a sua 
forte participação nesse tipo de atividade. Para os grupos 
de maior renda na sociedade, no entanto, essa política tem 
alguns efeitos positivos. A proibição do trá1co combinado 
à despenalização do consumo é a melhor solução possível 
para esse segmento, melhor do que qualquer alternativa, 
como a legalização da produção e do comércio, ou mesmo o 
equilíbrio das sanções entre consumidores e tra1cantes (Be-
cker, Murphy e Grossman, 2004). 

Diversas estimativas disponíveis indicam que a cannabis, 
a cocaína e a heroína são inelásticas com relação ao preço da 
oferta. Isso faz com que os consumidores de menor renda 
sejam mais afetados do que os de maior renda na sua deci-
são de consumir esse tipo de droga, uma vez que o valor do 
tempo gasto no seu consumo corresponde a uma parte rela-
tivamente grande do custo total da droga para o consumidor 
pobre. A resposta dos consumidores de menor renda pode 
ser, por exemplo, o engajamento no trá1co de drogas e em 
outras atividades ilícitas como uma forma de 1nanciar o seu 
consumo (idem). O problema 1ca agravado quando leva-
mos em conta o fato de que o custo da punição por trá1-
co de drogas é menor para as pessoas com menos educação 
e com menos oportunidades no mercado legal de trabalho. 
Assim, como a punição legal é tempo-intensiva e o tempo 
dos pobres tem menor valor, produz-se uma diferença entre 
classes quanto ao valor da punição. 

Além disso, o custo da reputação é maior para os ricos, 
ou seja, esses farão o possível para evitar uma condenação 
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porque isso pode signi1car perdas substantivas de renda no 
futuro. Esse fator, somado ao baixo custo marginal da droga 
e ao alto valor da punição para esses consumidores, faz com 
que a proibição e a aplicação de sanções produzam o efeito 
esperado nesse segmento. Ou seja, o custo do consumo au-
menta com a proibição quando os consumidores têm maior 
renda, maior escolaridade e mais oportunidades de trabalho 
em atividades legais. Os efeitos da proibição e do controle 
policial entre consumidores pobres, no entanto, são dis-
sipados pela prática de discriminação no preço das drogas: 
tra1cantes normalmente praticam preços menores para con-
sumidores locais com relação aos preços oferecidos aos con-
sumidores que não moram na sua área de negócio (Becker, 
Murphy e Grossman, 2004). 

Tendo em vista essa análise dos incentivos econômicos 
operados pela legislação antidrogas, é possível entender por-
que os grupos de maior renda geralmente pressionam os go-
vernos pela adoção de políticas mais duras contra o trá1co 
de drogas e mais brandas contra o consumo. Essa tem sido 
a lógica prevalecente nas mudanças legais adotadas no Bra-
sil, as quais terão impacto signi1cativo nas políticas públicas 
de segurança em decorrência das externalidades produzidas 
pelo consumo da droga. Analiticamente pode ser interessan-
te considerar alguns desses efeitos

Em primeiro lugar, há os efeitos relacionados diretamen-
te ao consumo de drogas. As áreas públicas e outros lugares 
geralmente utilizados para esse tipo de atividade (prédios 
abandonados e áreas menos vigiadas como estacionamentos, 
terrenos baldios, etc.) passarão a demandar um esforço su-
plementar de vigilância e controle – se o objetivo de proprie-
tários e supervisores for evitar a degradação e a mudança na 
frequência dessas áreas e equipamentos. Em segundo lugar, 
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há efeitos relacionados à necessidade de se conseguir dinhei-
ro para o consumo da droga. Isso signi1ca que os usuários, 
principalmente os de baixa renda, terão incentivos para co-
meter crimes como arrombamento de carros para furto de 
componentes, furto de veículo, prostituição, arrombamen-
tos de domicílios para furto de produtos eletroeletrônicos 
ou mesmo o roubo e o furto de transeuntes nas redonde-
zas das áreas de congregação de usuários. Em terceiro lu-
gar, o empoderamento legal dos usuários de drogas tende a 
produzir fortes incentivos à atuação dos grupos criminais 
organizados que distribuem no varejo ou que tra1cam in-
ternacionalmente drogas ilícitas. Con3itos violentos rela-
cionados ao controle dos pontos de distribuição de drogas 
e ao uso de armas para garantir os pontos de venda são os 
sinais visíveis do poder de corrupção e desorganização so-
cial e comunitária do trá1co de drogas. Em quarto lugar, a 
concentração de consumo de drogas em determinadas áreas 
está associada à presença de atos de violência, de con3itos e 
discussões entre consumidores e a atos de desordem como 
a presença de utensílios utilizados para o consumo de dro-
gas descartados após o uso (seringas, cachimbos para a pasta 
de cocaína ou maconha, etc.), o consumo de bebidas alcoó-
licas e a hostilidade contra passantes. A concentração de de-
sordem nas áreas que concentram o consumo de drogas faz 
com que essas sejam crescentemente evitadas pelo público 
não envolvido com o consumo de drogas, processo que tem 
óbvias implicações econômicas.

Em resumo, uma taxa de homicídios de mais de 30 por 
100 mil habitantes (as estimativas da oms são um pouco mais 
pessimistas do que as da senasp e do datasus) deveria servir 
às lideranças como uma parâmetro para avaliar as di1culda-
des que provavelmente serão enfrentadas com a implemen-
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tação de uma política de maior tolerância com o consumo de 
drogas em áreas públicas, e também para antecipar os efeitos 
perversos da política do aumento das penas para as ativida-
des de trá1co de drogas. 

Os recursos que serão necessários para se controlar o 
crime na sociedade brasileira, sem ilusões de atalhos políti-
cos, certamente farão falta para atender a outras demandas 
sociais igualmente urgentes. Como sociedade, é preciso se 
estar preparado para o dissenso sobre como será possível 
atingir esses objetivos. Mas, tendo em vista o alto nível de 
violência e criminalidade na sociedade brasileira, di1cilmen-
te uma legislação tolerante quanto ao consumo de drogas 
terá qualquer implicação positiva para o trabalho do sistema 
de justiça criminal.



67Mercados Ilícitos, Crime e Segurança Pública: Temas Emergentes na Política Brasileira

Notas

1  NECVU/IFCS/UFRJ, com base em dados da Polícia Civil (re-
gistros), disponível em http://www.necvu.ifcs.ufrj.br.

2 Idem.
3  SENASP/Ministério da Justiça (2006). Análise das Ocorrências 

Registradas pelas Polícias Civis: Janeiro de 2004 a Dezembro de 
2005.

4  DATASUS. Óbitos p/Residência por Grande Grupo CID10 
(X85-Y09) segundo Unidades da Federação e SENASP/Minis-
tério da Justiça (2006); Análise das Ocorrências Registradas pe-
las Polícias Civis (Janeiro de 2004 a Dezembro de 2005). Como 
há diferenças importantes entre essas fontes, procurei indicar a 
fonte utilizada em cada taxa.

5 SENASP/Ministério da Justiça (2006).
6   World Development Indicators Database, Banco Mundial, 2009. 

Disponível em http://web.worldbank.org/
7  Uma visão crítica da “Operação Rio” pode ser encontrada nos 

trabalhos de SOARES, L. E. (2000) e em LEITE, M. P. (2000). 
8  A cocaína pode ser consumida na forma re1nada, o cloridrato de 

cocaína, o qual pode ser ser aspirado ou, após dissolvido em água, 
pode ser injetado. A cocaína também pode ser consumida na for-
ma de base, o crack, que pode ser fumado, ou também sob a forma 
base, conhecida como merla. Há ainda a pasta de coca que é obti-
da nas primeiras fases de extração de cocaína. Essa pasta é fumada 
em cigarros misturado à maconha ou ao fumo e são chamados de 
“basuko”, “basuco” ou “bazooka” nos EUA (CEBRID, 2005). 

9  O termo drug traf!cking organizations (DTOs) é utilizado em 
vários documentos técnicos sobre o assunto e será utilizado no 
presente estudo na forma de seu acrônimo em português OTDs, 
ou Organizações do Trá1co de Drogas (OTDs). 

10  A estimativa do número de países é feita com base em um ques-
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tionário em que os estados membros informam sobre a exis-
tência de cultivo no próprio país e nos países do entorno. O 
número de países produtores aumenta em 41% quando é leva-
do em conta a informação proveniente dos países vizinhos. 

11  No “Relatório Anual 2008: a evolução do fenômeno da droga 
na Europa” do Observatório Europeu da Droga e da Tóxico-
Dependência há dados que mostram que o teor de THC regis-
trado nas amostras de hashish (resina de cannabis) variou entre 
2,3% e 18,4 % e na cannabis herbácea entre menos de 1% e 
13% (p 43).

12  O Afeganistão concentrou 92% da produção global de ópio/
papoula no mundo em 2007 segundo o WDR de 2008 (p 11). 

13 Datasus e SENASP, citados.
14  Pesquisa de Condições de Vida e Vitimização, Instituto de Se-

gurança Pública (2007).
15  Ver a respeito da estratégia política de Brizola, Sento-Sé, J. T. 

(1999). Brizolismo: Estetização da Política e Carisma; Rio de Ja-
neiro, Fundação Getúlio Vargas.

16  “Até a década de 1980, o mercado informal ilegal no Rio de 
Janeiro era dominado pelo jogo do bicho. Somente a partir do 
1nal dos anos 1970 é que o trá1co de cocaína começa a ser de-
tectado em grande escala no Rio, e sua importância só se conso-
lidará no período em que esse foi efetivamente controlado pela 
rede de quadrilhas denominada pela imprensa de “Comando 
Vermelho” (aproximadamente entre 1984 e 1986). O período 
seguinte, caracterizado pela decadência do “controle externo” 
do “Comando” sobre muitas áreas do trá1co e a segmentação 
dos territórios, com constante guerra entre diferentes grupos 
do “movimento”, continua até hoje, mas atingiu o seu ápice en-
tre 1987 e 1994.” Misse, M. (2007) “Mercados ilegais, redes de 
proteção e organização local do crime no Rio de Janeiro”, Estu-
dos Avançados, vol. 21 no. 61 São Paulo Sept./Dec. 
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17  Tabulação especial produzida pelo Instituto de Segurança Pú-
blica da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de 
Janeiro em setembro de 2009.

18  Art. 1.º, § 4.º: “Os policiais estaduais terão a mesma formação 
pro1ssional, que será desenvolvida em parceria com universi-
dades e centros de pesquisa”.

19  § 6.º “A política nacional de segurança pública será formulada, 
coordenada, executada e 1scalizada por órgão especí1co...”.

20  Veja, por exemplo, as recomendações 1nais da Comissão Lati-
no-americana sobre Drogas e Democracia. 
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